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MINIS ERIO DA DEF-ESA
EXÉ]RCIl'O BRASILEIII,O

I7' BA'TAI,HÀO I-OCiSI'ICO Dt] SEI.VA
(BASE LOGiSTICA CAPITÀO.GENtsRAt, I-LIIZ DE At-BUQUI]RQUE DE MELO PEREIRA E CÁCLRLS)

l'ERN,to l)F.
^uI_ttt't;tt-,t

l)r_ I,R()( ESSO

DÍSPITNSA DI: LIC I tAÇÀ() ),+t20?2
NUP 640 I 1.0.J2i93i20:t.si

I-lm coníbrmidade com o disposto no Art. 3g da Lei n.. g.66ó. dc 2l tte junho tle r99_1.

fàço a abenura nesta data. do Processo .,\tlministratiVo relêrente à licitaçâo acinra intiicacla.
cujo objelo e recursos estão deÍinidos no DESpACIIO DrJ oD. do DIEx n" 93-Depósito c.l.
I/COL/Cn1r.

I)ono VelhoRO.2i tle nraio irc 1021.

1L< i:_
JOSE DENIS I-IMA-DEõLI\II-]II{.\ _ I",TCN

(lhefe da seção de Licitações e contratos do r 7' Batarhão Logístico trc Scr'a



ii( ontinuação do BI Nr 82. de 7610512022. do(a) l7' B Log Sl) Pag n" 602

Ent conseqttência. a SALC confeccione o processo de dispensa de licitaçào, amparailo no inciso VIII, 
I

doartigo 2.1. da Lci 8.666/93

l. Alrerlura dr proccss,t

liln despacho datado. de 25 MAIO 22, o Ordenador de Despesas determina a abenura {e process<r
dedispensa de licitaçào. NUP: 64012.00239312022-53. com amparo no Art.24, inciso Xlll, tla Lei n.
8.666. de 2l dejunho de 1993, objeto do DIEx Nr 9l - cL L'I7" B Log sl, de 24 cle n.raio de 2022 -
contrataçào do SENAIiRO para ministrar curso dc operador de cmpilhadeiras. para 30 militarcs.

Enr consequência. a SALC confeccione o processo de dispensa de licitaçào. amparado no inciso XI[Í,
doartigo 24. da Lei 8.(ró6193.

e. Erame dc Pagamcnto de Pessoal - l. Fase

l. Designo os militarcs, abaixo, sob a cheÍla do primeiro, para realizarem o Examc de paganrelto rJe
Pessoal do mês de junho de 2022, bem conro o exame do cadastro de beneficiário do F-USEx.

2. A Íinr dc cumprir o previsto no sl3, Art 4,, da port n.02-SEF, dc 3 FEV 14 ( EI}90-N-02.001 ).dcsigno o 3" Sgt LUCAS SILVA sALvAGNl. a fim de acompanhar os trabalhos descnvolvrdos pcla
Equipe dc Exanre de Pagamento de Pesscal. e verificar se as alteraçôes do Relatórro 4e Exarne de
Pagantento de Pcssoal, tlo mês anterior. Ibram solucionadas, bem como viabilizar o acon.rpanhamento
tlos trabalhos dcsenvolvidos. assegurando que os problemas pendcntes sejam solucionados. r.ru. castr
conrrário. quo se.janr lomadas as medidas cabíveis para soluçào.
3' A equipe devetá observar os prazos estabelecidos, conforme previsto na port n,,02-SE.[., tje j FEV l4(Exame de Pagamcnto). e Porl no 163-DGp, de 9 JUN 09 (Exame do CADBEN).

ASp CABRIEL FERREIRA FLORES
2'Sgt Er.'roN ..\ |AÍDE DA STLVA SOUZA
.l" Sgr ANTÔrl-lO 

^MADEUS 
SANCHES NOCUEIRA SOUZA

Lur consequência

SAQUE DE QUANTITATIVOS E COMPLEMENTOS REFERENTES A ETAPAS COMPLETAS.()rdcm

[)ara o dia ]7 MAIO 12

(.1 DE EFEI'IVO
ot
S Tcn/Sgt

27

a.Quantitativos b. Complementos
QUAN.TIDADE CL DE EFETIVO QUANTIDADE
I1 ol ]E
4I S Tcn/Sgt(bsd 72 Cb,,Sd

('AFF: 2ll ALMOÇO: t5 .IANTAR: 15

:19

I a) o chefe da l' Seçào deverá providenciar a entrega da relaçào nominal dos militares, 
"udu.tru.lu. 

,o 
I1-. SiCaPEx. ao Ch.'fe da Equipe:

; h t o Chetê da Scçào de Saúde deverá prestar os esclarecimentos necessários ao Chefê da Eouinc: i

' ü ) o L hcle da tquipc dcverá cumprir o carendário previsto nas ponarias supracitadas: e ]

I d) os interessados tourenr conhecimento e providências decorrentes. I,l
]5. VALE DE ETAPAS E RAÇÕES 

I

I



(Ciontinuação do Bt Nr 55. d,e 0510412022. do(a) l7' B Log Sl)

Em corse,-1uência os interessados tomem conhecimento.
decL)lTentes

Pag n" -i 83

administrativasc adotem as medidas

FLrf O L

l

l. r)r\ ERsos

A, I)t:SI(;NACÀO D.A EQUIPE DE PLANE.IAN,IENTO DA CONTRATAÇÀO

Nos termos do Art 21. inciso II, da Instruçào Normativa 5, de 26 de maio de 2017. da Secretária de
C'icstão do lVlinistório da Economia, llcarn dcfinidos os n.rililarcs. rcsponsár,cis pcla Equipe dc
Planc' jamcrrto da C ontrataçào. no ano de 2022:

cap DoUGLAS FERNANDO BATISTA iriEls - chefe do centro de operações Logísticasl
Clap LEONARDO TAVERNEZI - Chefe do Laboratório de Inspeçào de Alimentos e BromaroloÍria:
Cap VELASQUEZ TAMARA SOLTO DE LIMA - Chefe da 3,,Seção;
l" Ten PHILIPE SANTOS I-'ERREIP-A, - Encarregado do Seror de Material;
l'Ten Á\/yLA FoNSITCA DE MEDEIROS - CheÍ'e do Classe i:
2" Ten KLRLANNY Dos sANTos coeuElRo tsELÀo - Adj do Laborarório de Insptçào dc

Alinrentos e Bromatologia;
S Tcn AGÍLDO t'lCllRO DA SILVA SANTANA - Aux do Fiscal Adminisrrativo:
s Tcn JOÀo ANTONIO ALMONDES DE SOI,SA - Adi do c)assc I;
S Tcn (ltULlANo I)E oLtvEIRA BUCKOSKI - cmr clo pelotào dc Manurenção e Trarrsp.rnc:
S Ten RAlMl]ND() (,OtlES VIEIRÁ - Aux do Fiscal Adminrstrtrivol
S'fen ED.ION TAK.\CHI LEONARDO JITSUKUMA - Adj do Ahnoxai.ifado:
l" Sgt ALTÀ,!ÍlR REiS I,/IEIRA - Aux do pelotào de Manurençào e Transpone;
l" Sgt LUIZ ANTONIO DOMINGOS SEBASTTÀO - Aprovisionador;
2" Sgt EL-toN i\ fAÍDE DA SILVA SoUZA - Aux do Álnroxariiàrlo;
2" Sgt SAUt O Di. PAULA BARBOSA - Aux da Seçào de Saúde;
2" SgÍ StM,\() i_tNt L{RES PEREIRA - Aux do Aprovisionaclor;
3" Sgl AL ANÍ: i,::.rtREIRA SIL\/A - Aux do Almoxarife:
-:" Set .\! tii:lt I \'I'l: NIO SANT()S GIUN('HET'l'l - Aux da 3" Sr:çào;
3" Sgt l-A\DERSON JERNES vtEIRA BELAR),{íNO - Chete da seção de Informatrca.
3" Sgt ERI( KS{)}J IBIAPINO DA stLVA - Aux do centro de ooerações Logísticas:
-1" sgt FRAI\('IELE MARQUES DA slI-vA - Aux do pelorão de ManutençàJe Transporre:
.l" Sgt K,4,SSIO C'EZAR NITSCHKE - Aur d. pclotão de Manutençâo e Transporte:
1.,S{I ,\NI ÓNI() i\iVIADEUS SANCHES NO(;UEIRA SOUZA . ChCfE dO PCIOIàO dC- Obr-ASI
.l" Sur f El{rr-,\\Do SNOVARESKI tsARtsozA - Aux do Centro rle operações L.gístieas;
3" Sgt §'At.liF Sr\Nl'OS LIMA - Aux tlo Classe í.

(iap [-EONAttI)O T/\\'ERNEZI
('ap DOLiCL:\S Í:I,RNANDO BATISTA NEIS
( ap QAo \-Er.AsQL I.tZ IÂMARA SOUTO DE LIMA
l" Tcn AYYI,A I]()\lSt:(.,\ DE MEDEIROS
l" Tcn i,lllLlI,F. Dí-)S SAN"I'OS FERREIRA
l"'fcir KIIRLA\\\ UOS SANTOS COe{ jL.IRO BELÀO
SI' .I()\() .,\NT()NIO .{.I-NIONDES DE SOI]ZA
SI Rr\lN1'r irDO (;OltES V tEIRA
S.f hl)JON TAKA(Hl LEONARDO JITSUKUMA
ST AGILDO CIC'L,RO DA SILVA SAN-TANA
1" Sgr I-UIZ ANTONIO DoMINGCS SFFIASTIÀú.
l" Sgt Al.T.tMIR Rt:tS VIEIRA
l" sgt stMÃ0 LTNHARES PEREIRA
r" sgl EI.TO\ ,\ f AÍDE DA SILVA SOUZA



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

I7' BATALHÁO LOGiSTICO DE SELVA
(BASE LOCiSTICA CAPITÃO.GENERAL LIJIZ DE ALBUQUERQUE DE MELLO PEREIRA

E CACERES)

REQrirsrÇÃo PARA coNTRATAÇÃO DE CURSO DE OpERADOR DE
EMPILHADEIRAS

DIEr n" 093- Depósito CL I/COL/Cmt
EB - 6.10 I 2.002 393 /2022-53
Porto Velho, 2í de maio de 2022.

Do ( ntt clo l'}el CL I

Ao Sr Order.rador de Despesas

Assunto: contratação de serviço para curso de operador de empilhadeira, contbrme Art
2.1. inciso XIll. cla Lei 8.666/93.

Anetos:
- 2022NC401456 / COLOG:
- Estudo -fécnico 

Preliminar;
- Relatório de Pesquisa de Preços;

- Documento de Formalização da Demanda; e
- Mapa de Riscos;
- 'fermo de reÍêrência SimpliÍicado: e

- Parecer Jurídic o n' 24612021 - SENAVRO.

I . Nos termôs contidos no Art. I 3 das IG 12 - 02. aprovadas pela port Min N" i05 de 24
Mai 95. solicito pro'idências no sentido de aprovar a seguinte despesa com prestação de
scrviço especiÍicado. a fim de atender necessidades desta Organização Militar.

l. A retêrida solicitaçào tem por finalidade contratar empresa especializada em manuseio
de ernpilhadeiras. pois o 17'Batalhão Logistico de Selva tem como função síntese o
lransporte de gêneros alimentícios Íiios e secos para os quarteis da 17u Brigada de
lnt2rntaria de Seha. quarteis estes sediados nos estados de Rondônia. .{cre e sul do
.,\nraz.nas. Visando melhorar o embarque e desembarque de gêneros, o 17" B Log Sl
possui 2 (duas) empilhadeiras de 3.0 e 3.5 Ton, mas poucos militares são capacilados para
operar'1al ccluipamento. com isso é necessiírio a realização do curso por mais militares.
vale destacar que pela complexidade do equipamento, é essencial que seja realizado um
curso de especializaçào complexo. pois o mau uso do equipamento pode daniÍlcar o
nresmo ou trazer riscos a integridade fisica de quem o opera.
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3. O serviço contratado está presente no plano de geslão da OM. OE - 3 - A
cÍêtividade na gestão do bem público.

umentitr a
FL N' tt

-1. A contratação do curso será realizada com o Serviço Nacional de Aprendizagem
lndustrial SIINAI/RO. sendo uma entidade privada de Í'ormação proÍissional. sem fins
lucrativos. caracterizado como um seniço social autônomo, não integÍante da
adnrinistraçào pública direta. nem indireta. vinculada aos sistema sindical patronal e sob
a atlministraçào superior da confederação nacional da indústria - cNl, conÍbnne disposto
no Art. 1.10, da CF, criado pelo Decreto - Lei n.404g, de22.01.42, e regulamentado pelo
dccrclo n" .194. de 10.01.62.

5. A Dispensa de Licitação será amparada no Art.24, inciso XIII, da Lei g.666/93,

conlbrnre a seguir:

'A.n.24 - é dispensável a ticitação: Xtil- na contrataçáo de
instatuição brasilejra incumbida regimental ou estatutariâmente
da pesquisa, do ensino ou do desênvolvimento lnstitucional. ou
de instituiçâo dedicada à recuperação social do preso, desde
que a contratada detenha inquestionável reputação ético-
profissional e não tenha fins lucrativos..

DISPENSA DE LICITAÇÃO
03.783.989/0001-45 _ SERVrÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM

INDUSTRIAL.

IRANSPOR-f E. MOVIMENTAÇ O E MANUSEIO
SECURANÇA PARA OPERADOR DE
EN,ÍPI I-IIA DEIRA 2OI{ PRESENCIAL.

VALOR TOTAL DA RE t,I ÇÀo

Ávyra FoNSEC
Crnt do

()l
Rs 3.600,00

ct_

DEIROS - I" Ten
7" B Log Sl

D ESPACHO DO FISCAL -AI)MINTST TIVO DESPACH

UND
FORN QNT

MENOR
VALOR

VALOR
TOTAL

SV
1 (30

Alu nos)
Rs 3.600,00

O DO OIIDEl'ÍADO It DE DESPESAS

I .O refêrido serviço necessita ser contratado.

2. Para Ílns do Art 38 da Lei 8.666, de 2l Jun 93.
empregar os recursos conforme nota de crédito em
anexo. na natureza da despesa 339039.

Porto Velho - RO.-,-4 de de 2022. o caso

L Autorizo a contratação do serviço por meio de

dispensa de licitação.

2. A SALC realize o empenho da despesa

conforme Art 24, inciso XIII. da Lei 8.666193.

3. Publ ique-se em Boletim .Administratir.o, se Íbr

Porto Velho - RO,2.9 ae /4.1o de2022

rlRU\o Dti IMO - MAJ ROSSÍNALDO BE SILVA _ CEL
['isc adm do B Log Sl Ordenador de Despesas do I 7. B Log Sl

rTr.;!r DESCRTÇÃO DETALHADA DO SERVrÇO 
I

R5 3.600,00

I

I

I

I

l

I



.],.:-I:- 2 ,2 2 _CONTÀB] L- DEMONSTRÀ-CONRÀZAO (CONSUI,TÀ RAZÀO POR C.

. /;3 /,2 15:44 USUÀRIOi

.. ;- i:.11:S;C | L9Jan22 VÀLORIZê.CAO | 19Jar.122 NUMERO :

las:À! ôl.ii:Elr-TE : 00001 - TESOURO NACIONAL

,:r,'l:S.iÀC FAVORECIDA : 160350 / 00001 - 1lA BA LOG

J]]:180-1T" BA LOG)DABST-SGLSUBS-PLJ_MNT OP DSP ORDINÁRIA. OBSERVAR REGRAS PDR

JG-46(DSP ATV CL I OP). REF: LIVRO PDR LOc 2A22. EMPH IMEDIÀTO.

CONTÀBIL )

FERNÀ}JDO

2022NC1011fI:N
- GESTOR

aLl
F--:- ,:

NUM. TRÀNSFERENCIÃ

PTRES

i93394
ND

339039
UGR

160504
P1

E6SUPLJÂ6OP

VALOR
100.000,00

-::l=: .:J?. : l9)'124X96-r{ - .À.tViM
lj :- =,'-'rl. 11 :-ir r ::rÀ r Pf ,j =ES?ELtiO pF1 2 =RETORN-À

UG : 160504 l9,Jan22 10:50

usuario
Retângulo



Estudo Técnico Preliminar (ETP)
rttv. Os

í . lnformações Básicas

Número do processo: 64012.002395 I 202242

2. Descrição da necessidade

1.1. O 17" Batalhão Logistico de Selva tem como função síntese o transporte de gêneros

alimentícios frios e secos para os quarteis da 17' Brigada de Infantaria de Selva, quaÍeis estes

sediados em Rondônia, sul do Amazonas e Acre. Visando melhorar o embarque e desembarque de

gêneros. o l7'B Log sl possui 2 (duas) empilhadeiras de 3.0 e 3.5 Ton, mas poucos militares são

capacitados para operar tal equipamento, com isso é necessário a realização do curso por mais

militares. Vale destacar que pela complexidade do equipamento, é essencial que seja realizado um

curso de especialização complexo, pois o mau uso do equipamento pode danificar o mesmo ou

trazer riscos a integridade fisica de quem o opera.

3. Area requisitante

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

O material a ser adquirido deve atender aos cÍitérios de sustentabilidade ambiental na qualidade de

requisitos sustentáveis, para a empresa côntratada:

. lnstrução Normativa n' 1, de 19 de janeiro de 2O1O da Secretarla de Logística e Tecnologia da
lnformaçáo do Ministérlo do Planejamento, OrÇamento e Gestão;

. os bens devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,

biodegradável, conforme normas da ABNT;

. Que os bens sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção

durante o transporte e o armazenamento;

. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certiÍcaÇáo do INMETRO como
produtos sustentáveis ou de mênoÍ impacto ambiental em relação aos seus similares:

. Adotar práticas que reduzam a poluição e minimize o desperdício de recursos, quando couber, em
cumprimento ao disposto no art. 6" da lnstrução Normativa sLTuMpoG n' 1, de 1glolt2o1o,
publicada no DOU de 20/0'l/2010;

. Causar menor ampacto sobre rêcursos naturaas, como flora, fauna, ar. solo e água.

Pelotão Cl I do 170 Batalhâo Logistico de Selva ÁVYLA FoNSECA DE MEDEtRos - .1" TEN

Pá grn a 1de4

L:-

ATêa

I

,



5. Levantamento de Mercado
FLN. C

Análise

O Curso proÍissionalizante de operador de empilhadeiras tem por objetivo gamntir o bom

andamento das atividades de embarque de desembarque de materiais com as empilhadeiras da

OM. haja vista haver as empilhadeiras, mas poucos militares capacitados para operar tal

equipamento. com isso é necessário a realização do curso pelos militares a serem designados para

atender as necessidades do I 7' Batalhão Logístico de Selva.

6. Descrição da solução como um todo

O objeto deste estudo é a aquisiçáo do serviço de Curso profissionalizante de operador de

empilhadeiras tem por obJetivo garantir o bom andamento das atividades de embarque de desembarque

de materiais com as empilhadeiras da OM, haja vista haver as empilhadeiras mas poucos militares

capacitado para operar tal equipamento, Com isso é necessário a rêalização do curso pelos militares a

serem designados para atender as necessidades do '17" Batalháo Logístico de Selva. O item a serviço a

ser contratado devêrá ser ministrado no 17" Batalhão LogÍstico de Selva, localizada Avenida Pinheiro

Machado, 2243, Seo Cnstóváo, Porto Velho - RO, CEP 76.804-047. O seÍviço será fornecido de acordo

com a proposta acordada a fim desses militares adquirirem conhecimênto para conduzir as empilhadeiras

tanto no bom trabalho como na segurança dos mesmos.

7. Estimativa das Quantidades a serêm contratadas

ITEM ESPECIFICAçÃO DO MATERIAL
-TRANSPORTE. 

MOVIMENTAÇÃO E
MANUSE]O - SEGURANÇA PARA

oPERADOR DE EMPILHADEIRA 20H
PRESÊNCIAI,

1

8. Estimativa do Valor da Contrateção

A metodologaa utilizada foi o menor valor dos preços pesquisados

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Neste caso concreto, nâo se aplica o parcelamento da solução, pois após minuciosa avaliação ficou

deÍinido que o objêto do certame não é divisível, levando em consideração a inviabilidade técnica e

econômrca; '- + -
=\=r'

U FORN QUANT

UN 'l (30 Alunos)

Página 2 de 4

As quantidades foram estimadas através de levantamento de militares não capacitados para manuseio

do equipamento. conforme tabela abaixo.



FLN. o+
1 0. Contratações Correlatas e/ou I nterdependentes

O 17" Batalhão Logístico de Selva não realizou pregáo que guarda relação com o objêto da

compra pretendida.

10. Alinhamento entre a Contrataçáo ê o Planêjamento

A contratação está alinhada com o PLANO ESTRATEGICO DO EXERCITO 2020-2023 (PEÉx

2020-2023). cuja finalidade é direcionaÍ o esforço dos investimentos da Força para o quadriênio 2020-2023,

dando prosseguimento ao processo de TRANSFORMAÇÃO do Exército, garantindo a soberania nacional,

dos poderes constitucionais, da lei e da ordem, salvaguardando os interesses nacionais e cooperando com

c desenvolvimento nacional e o bem-estar social, ao contÍibuir para alcance dos seguintes objetivos

estratégicos que lhe são correlatos.

I 2. Resultados Pretendidos

Com a contratação do serviço que constam neste Estudo Técnico Preliminar (ETP), o 17" Batalhão

Logístico de Selva tem o objetivo de:

I Capacitar nossos militares no transporte, movimentaçâo e manusêio de empilhadeiras;

ll. Aumentar o número de militares operadores de empilhadeiras,

lll Ploporcionar segurança dos trabalhos com empilhadeiras, pols os militares estaráo capacitados
para manusear tal êquipamento;

13. Providências a serem adotadas
A contrataçáo do serviço fígura-se pela necessidade de militares capacitados para manusear

empilhadeiras e também peia seguranÇa dos mesmos com o manuseio dos mesmos, com a finalidade
de proporcionar condiçÓes adequadas para o desenvolvimento das atividades loglsticas a fins da

lnstituição. Os riscos Íeferêntes a esta contratação estão expostos no mapa de íiscos.

14. Possíveis lmpactos Ambientais

A contratação do serviço não irá gerar impactos ambientais gerados por produtos com

especificaçÕes lnadequadas, tais como: lmpactos em rêcursos naturais como fauna, flora, solo, ar e água;

Emissão de gases e outros poluentes gerados por materiais perigosos ou tóxicos; lmpactos gerados pela

utrlizaçáo de materiais não recicláveis e ainda com menor vida útil. etc.

í 5.1. Justificativa da Viabilidade

@
Diante do exposto, verifica-se que a aquisição do item que consta neste estudo, nas condiçôes e

quantidades descritas, é importante para proporcionar um adequado manuseio pelos militares da

Página 3 de 4
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í 5. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contrataçâo.

tl



FLN.
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empilhadeiras e lambém por proporcionar scgurança aos mesmos adquirindo

conhecimcntos sobre tal equipâmento. Visto isso. constatamos a viabilidade da

contratação nos moldes aqui estabclc'cidos.

Porto Velho RO. 2i de maio tlc 2022

.il'yt-.t ro
Lml
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

I7'BRIGADA DE INFANTARIADE SELVA
I7" BATALHÃO LOGÍSTICO DE SELVA

NUP: 64012.00239512022-42

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em cumprimento ao

determinado na Lei n' 8.666193 e demais dispositivos legais, em conformidade com a Instrução Normativa n'
65/2021 SEGF]S/ME.

l. OBJETO: Curso profissionalizante de operador de empilhadeiras.

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: A ser definido após a emissão da nora de
empenho, tendo em vista a disponitrilidade dos militares que irão realizar o curso.

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido
pormeiode( ) Média ( ) Mediana (x ) Menor
Preço (RS 3.600,00) Oulra:_

t. FONTESDEPESQUISA
l;oi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o aÍ. 5'da IN

65,'202I SEGES/ME

( r ) I - Painel de Preços (http://paineldeprecos.planejamento.gov.br);

( ) II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1

íum) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;
\-- Nào utilizado por nào terem sido encontrados processos de compra passiveis de comparação em

qualidade e dimensionamento que atendessem as necessidades conforme o objeto da pesquisa-

( ) tll - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados
or-r de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6
lseis) mescs de antecedência da data de dirulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de
acesso:

( x ) IV - pesquisa direta com fomecedores, mediante solicitacão formal de cotação, desde que os
orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data
dc diVulgação do instrumento convocatório.

.IUSTIFICATIVA. O Curso proÍissionalizante de operador de empilhadeiras tem por objetivo
garantir o botn andamento das atividades de embarque de desembarque de materiais com as
en.rpilhadeiras da OM, haja vista haver as empilhadeiras mas poucos militares capacitado para operar
tal equipamento. Com isso é necessário a realização do curso pelos militares a serem designados para
atender as necessidades do 17' Batalhào Logistico de Selva.

§
\t
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l. ANEXOS: A documentação comprobatória contendo orçamentos que compõem a pesquisa de

preços. segue anexa a este relatório.

R$ 3.600.00 RS 4.620,00{ll

IR^\sPoRr E. MovIMENTAÇÀo E
MÀ\r-lsl]o sftcURANÇA PARA

OPI]RAI)oR DIJ EI\{PILHAI)EIRA 2OH
PRT'SF]NCIAL.

ORÇAMENTO l: SERvIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL- 03.783.989/0001-4S
ORÇAMENTO 2: PAINELDE PREÇOS

Porto velho-RO, 25 de maio de 2022.

ÁvyllroNse

R$ 3.600,00

EIROS I o len
Cmt d cl I Log Sl

(t

7>- - l<_-

MAPA COMPARATIVO

TET,1 DESCRIÇÃO oRçAr\,1ÉNÍO1I5ENAI-RO).t pAlN€LOE,PREçOS MÊNOR PREÇO

(ORçAMENTiOI)

)í

ê#



{freços

ldêntificàçâo
dà compra

Número
do ltem Modalidade Código do

CÂTSERV

R$ 5,350,0ü

Dês.riçáo do ltem

CURSo oE oPERADoR DE EMPILHADEIRA (NR.11)\, coM cERTIFIcADo DE coNcLUsÂo. CARG A HoRÁRIA: 24 HoRAs. coNTEÚDopRocRAMÁTrco TEóRtco: - LEGtSLAçÃo apltcÁvEL p aRA EMptLHÂDEtRA; - FUNDAMENTos\, coMpor.lENTEs\, Esra8tLtDADE\,
coNTROLE E INSTRU MENTOS\, DISPOSTTTVOS\, PARTE E COr'UUNTOS TNTERNOS\, DtSpOStTtVOS AUXtLtÂRES\, NOç OE5 DE
MANUTEt'lçÂo DE 1- EscalÀo DA EMpTLHADETRA; -actDENTEs No rRAaÂLHo: cÁus rct, colsrgucucrls i'pniriepúó; -
RESPONSABILIDADES CIVIL E CRIMINAL; .NR 6 EQUIPÁMENTOS DE PROTEçÀo INDIVIDUAL;.NR II TRANsPoRTE E Mov|MENTo
OE MATE RIAIS; NR 12 SEGURAIIçA NO TRABALHO EM MAQUINAS E EQUIPAMENTOS; - NR 2, CURso DE FoRMAçÀo DE oPERADoR
oE EMptLHADEtRA (328)., cuRso DE opERAooR DE EMptLHADEtRA coM MovtMENTAçÁo DE caRGAs. caRGA HoRARta 40
HORAS/AULA, TURMA DE 12 ALUN()5., CURSO BÁSICO PARA FORMAçÂO DE OPERADOR DE EMPILHADEIRÀ COM CARGA HORÂRIA
DE 16 HORAS. OB.,ETIVOS: CONHECER.OS TIPOS DE EMPILHADEIRAS\, APERFEIçOAR A OPERAçÃO E AS MÀNOBRAS COM
SEGURANça E coNHEcER a LEG|SLAçÀo vtGÊNTE., cuRso DE opERAçÂo ÉM EMptLHADEtRA (32 HoRAs)., cuRso DE opERADoR
DE EMPILHADEIRA (NR.11}\, COM CERTIFICADO OE CONCLUSÂO.CARGA HORÁRIA 24H.CONTEÚDO PROGRAMÀflCO TEORICO: .
LEGtSLAçÂo apLtcÁvEI pÀRA EMptLH aoElRA; - FUNDAMEITos\, coMpoNErrEs\, EsraBtLtDADE\, coNTRoLE E
INSTRUMENTOS\, PA RTE E COt{TUNTOS TNTERNOS\, OISPOSTTtVOS AUXTLTARES\, l{OçOES DE MAT,IUTENçÃO DE 1e ESCALÀO DA
EMPILHADEIRA; - aclDENTEs No TRABALHo: cAUsas\, coNsEQuÊNcrÂs E pRE vENçÂo; - REspoNsÂBtLtDADE ctvtL E cRtMtr.tÂL;
- NR 6: EQUIPAMENToS DE PRoTEçÁ o INDIVIDUAL; - NR 11: TRANspoRTE E MovtMEl'tros DE MATERtats; - NR 12: SEGURA NçÂ
No TRABALHo EM MÁeutNAs E EeutpaMENTos; - NR 26: stNAltzaçÀo DE SEGU

R$ 5"350,00 R$ 4,620

Descriçáo
Complemêntar

Unidade de
Folnecimento

Quahtidâde ValoÍ
OÍertada UnitáÍio

1601860600009202100003,
1200640600008202100003

2O2L,
2022

Or9áo UÂSG
oâta da
Compra

FLlv.

CURSO
APERFEICOAMENTO /
ESPECTALIZÂCÂO
PROFISSIONAL

Forhecedor

Relotórto qetudo dio:26/04/2022 às l5:O1
Ionle pai neldeprecos.plo ejoú"nt.o.qov,br

((
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PROPOSTA TECNICA
COMERCIAL

Cliente

Razáo Social: 174 BASE LOGISTICA
Nome Fantasia: 174 BASE LOGISTICA
CNAE: 8422-1100 FPAS:
CNPJ: 09.545.602/0001-07 No de Colaboradores: 10
Nome do Responsável: ROSSINALDO BEZERRA DA SILVA
Telefone: (69) 2141-6345 I E-mail: COLí TBLOGSL@GMAIL.COM
Categoria: Governo
*Cartáo Vantagem:

. 0lietivo do §erviço

Qualificaçáo Profissional

Iscopo

NR 1i rRANspoRTE, MovtMENTAçÃo E MANusEto - SEGURANÇA PARA opERADoR DE
EMPILHADEIRA 2OH

conscientizar o operador de empilhadeira para com os procedimêntos de sêgurança de acordo com
a operação. movimentaçáo, elevação de carga e descarga, estabelecendo uma conduta proÍissional
e segura, bem como, zelar pelo melhor desempenho e rendimento do equjpamento, evitando
manutençôes corretivas, confoíme orientação de segurança, operação ê recomendação da NR 11.

ALMOXARIFE.I60h

Programar e controlar o rêcebimento de materiais, mediante documentação fiscal do inventário físico,
armazenar materiais, mantendo atualizados os registros de localizaçâo no almoxarifado, agendando,
recebendo, coletando e endereçando materiâis, gerando os inventários periódicos, seguindo normas
técnicas, de segurança e meio ambiente.

MEcÂNIco DE REFRIGERAçÃo E cLIMATIZAçÃo RESIDENcIAL - ,I60H PRESENcIAL

Realizará manutenção de equipamentos de refrigeração e climatização rêsidencial, Refrigeradores e
Condicionadores de Ar Compacto (ACJ), seguindo procedimentos do fabricante, normas ambientais,
de segurançâ e de saúde do trabalho.

lnvestimento

I

serviços I 
tlmff)'lã;

NR 11 TRANSPoRTE, [,4ovtMENTAÇÃo E
I\,,IANUSEIO - SEGURANÇA PARA
OPERADOR DE EMPILHADEIRA 2OH
PRESENCIAL

R$3.600,00 R$3.600.00

.fâr_ ,i_= 
--

No 381312022
SENAI CETEM PORTO
VELHO

I



PROPOSTA TÉCNICA
CÔMÊRCIAL

FL N'

Esta proposta perfaz o valor de R$ Ri6í.200,00 (SESSENTA E UM MlL, DUZENTOS REAIS) a
sêrêm utilizâdos durante a vigência contratual nos serviços descritos no escopo da pÍoposta.

A Soma dos serviços pagos em 01 (uma)parcela.

O pagamento deverá ser Íêito mensalmente até a data do vencimento que constar no boleto bancário.

O faturamênto deverá ser no período de 01 a 31 de cada mês, com vencimenlo no dia 1B do mês
subsequente.

Os valores seráo cobrados conforme categoria até dezembro do corrente ano, podendo haver reajuste
nos valores para o ano subsequente.

Validade da proposta
A presente proposta tem validade de 30 dias. Após este período poderá modiÍicar quaisquer termos
e condições estipuladas nesta proposta.

i- lnÍormoçõesodicioroir

Turmâ fechada para até 30 alunos.

A aceitação da proposta após seu prazo de validade acarretará em possíveis mudanças dê valores e
cronogrâma.

Estão inclusos nesta proposta as despesas de deslocamento, aguardar confirmaçáo dê cronograma
de atendimento com a empresa.
O uso dos EPI'S durante o treinamento será de responsabilidade do contratante por se tratar de curso
lN CoMPANY.
O contratantê fica responsável em organizar toda documentação do participante para efetivação da
matrícula junto ao SENAI, devendo apresentar todos os documentos no aceite da proposta, bem como
assegurar que todos os alunos inscritos no curso compareçam as aulas, garanlindo o flel cumprimento
do objeto do contrato.

Documentação a ser apresentada
o Cópia do RG e CPF;

e-maill
Cópia do Comprovante de Residência atualizado;
Cópia do Comprovantê de Escolaridade.

Cloúsulos

Confídencialidade
A todo tempo durante o prazo desta PROPOSTA e por um período de 24 meses após o seu término
ou rescisão do contrato por qualquer motivo, os participes deverão tratar âs informaçôes trocadas
ou disponibilizâdas entre si ou que venham a tomar conhecimento como resultado do
desenvolvimento do objeto desta PROPOSTA (doravante denominadas de inÍormaçóes

o

o
o

SE§' r§mt/r, l

1 R$28.800,00 t>-R$28.800,00ALMOXARIFE _ 16OH PRESENCIAL

MecÂrutco DE REFRTGERAÇÃO E

cLtMAT|zAÇÁo REStDENctAL - 160H
PRESENCIAL

R$28.800,00 1

.R§61.200,00TOTAL DA PROPO§TA.

I

Il 

R$28 800,00

iIEL



PROPOSTÂ TECNICA
COMÊRCIAL

confidenciais), com absoluto sigilo e não deverão revelá-l
autorizaÇão prévia, expressa e por escrito do outro Partícipe

Cleber Santos Melo
Gerenle da UOP

SENAI CETEM Porto Velho

as ou transmiti-las a terceiros, sem a
FLN.

illiítF

Politica de inadimplência
A falta de pagamentos das parcelas auÍotizarâ a Unidade Operacional, nâo só a inscrever o nome
do dêvedor no Sistema de Proteção ao Crédito (SPC) ou SERASA, bem como interpor cobÍança
judicial, âcrescido do pagamento de custas, despesas judiciais e honorários advocatícios,
independente de quaisquêr avisos ou notificações judiciais ou extrajudiciais, sem pre.iuÍzo das
sanções administrativas e acadêmicascabíveis.

formoliroçoo do Âceite

Esta proposta constitui-se em um acordo fidedigno entre as partes com respeito ao assunto objeto
desta e substituirá e cancelará quaisquer outros acordos anteriorês, tanto escritos quanto verbais,
entre as partes e terceiros, com relação ao seu assunto objeto, e poderá ser modjficada,
complementada ou substituída somente mediante acordo por escrito entrê as partes.

Esta proposta e todas as controvérsias que se originem dela, ou que se relacionem com o
cumprimento dos assuntos nela indicados, serão regidas e interpretadas de acordo com as leis dâ
República Federativa do Brasil.

No caso de qualquer uma das disposições da presente proposta náo ser válida ou se tornar inválida
ou não aplicável, as demais disposiçôes não serâo afetadas.
Li, concordo e acêito as condiçôes descritas na presente proposta.

Data do aceite

Representante Legal/Contratante:

ROSSINALDO BEZERRA DA SILVA

ldentidade: -
CPF:

Narda Patricia Rodriguês do Nâscimenlo
narda.patricia@fiero.org.br

Relaçóês Com Mercado
(69) 99249-0817

SE§'

f\-. t.--

Com o aceite da proposta, será gerado um contrato com o valor total como credito a ser utilizado
pela empresa durante a vigência contratual, neste ato, a empresa somente pagará pelo que for
realizado pela Unidade SENAI CETEM PORTO VELHO.

Data da emissão da proposta: 2610112022.
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FORMALIZAÇAO DLDEM.ANPA
MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17'BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
I7" BATALHÃO LOGÍSTICO DE SELVA

(irgão: 17" BATALHÀO LoGISTICO DE SELVA

Setor Requisitante: CENTRO DE OPERAÇOES LOGÍSTICAS (COL)

Responsável pela Demanda: ÁVyfa FONSECA DE MEDEIROS - 1'Ten

O 17" Batalhão Logístico de Selva necessita atender às necessidades de suprimento das guar-

rriçôes da I 7" Brigada de InÍàntaria de Selva. Informo que o 17o Batalhào Logistico possui empilha-

deiras as quais Íàzem o embarque e desembarque de todos os gêneros secos e frios da 17" Brigada de

lnÍanlaria de Selva. Entretanto, nem todos os militares possuem formação adequada e experiência

para eslar manuseando tais empilhadeiras. Com isso, é de suma impoÍância e urgência a realizaçáo

de um curso de operador de empilhadeiras para que nossos militares estejam qualificados para operar

as empilhadeiras do l7'Batalhão Logístico de Selva, para que não comprometa nossas atividades.

l)ara oblençào de tais vantagens e visando a agilidade na contratação do serviço supracitado, constata-

se que a melhor forma para que seja licitado é por Dispensa de Licitação, por meio de verihcação da

vantajosidade por meio de pesquisa de preço com o Painel de Preço. Vale destacar que o I 7' Batalhão

Logístico de Selva é o órgão responsável pelo recebimento, armazenarnento e distribuição de gêneros

alirnentícios para os quarteis da 17" Brigada de Infantaria de Selva, localizados no estado de Rondô-

nia. Acre e Sul do Amazonas.

i.

l.Justificativa da necessidade da contratação do serviço, considerando o Planejamento
Estratégico, se for o caso.

2. Quantidade de serviço a ser contrâtado

"\ 
quantidade de serviçr'r a ser contratado foi levantada de acordo conr o número de militares

rc'sponshr,cis pelo Classe I que nào possuem curso para manusear tal equipamento, precisando assim

da qualiticaçào dos mesmos para prosseguir com as atividades da OM.

3. Previsão de data em que deve ser iniciada o fornecimento dos insumos:

A ser definido após a emissão da nota de empeúo, tendo em vista a disponibilidade dos



militares que irão realizar o curso.
FLN.

.1. Indicação do membro da equipe de planejamento e se necessário o responsável pela
fiscalização:

Os membros da equipe de planejamento estão publicados no Boletim Intemo no 55, de 5 de

abril de 2022.

ÁvylapoN
Cmt I

EIROS - 1o Ten
Log Sl
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MINISTÉRIODADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

170 BATALHÂO LOGíSTICO OE SELVA
(BASE LOGíSTICA CAPITÃO-GENERAL LUIZ DE ALBUQUERQUE DE MELLO PEREIRA E CÁCERES)

\'IAPA I)E RISCOS CONRATACÃO DE SERVI ÇOS DE CURSO DE OPE,RADOR DE

( x) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

( ) Gestão de Contrato

Bjixa
Baixa

( x ) Média -* (]{l!Média Alta

I. A contratada nâo executar o serviço pode prejudicar as operaçôes logístioas que necessitam de
militares capacitados no manuseio de empilhadeiras e também pode prejudicar a segurança
dos militares or não ter as habilidades suhcientes seu manuselo

Td

l. Obsena no TR prazo para início e sançôes por Setor responsável pela adesão ao processo
nao cum ntcnto.

I

Baixa ( x ) Média
Baixa Média Alta

A Contratada executar o serviço de forma diferente do exigido no TR, pode trazer prejuízos
para as operações logísticas da OM e também colocando em risco a segurança dos militares
er)l curso or mannscio de forma incorrela.

bservar no TR o padrão do serviço requerido Setor responsável pela adesão ao processo
rever avalia ões técnicas do sen'i

Id
l Fiscalizar a execução e não receber serviços

dif'erentc do padronizado, assim como colocal
alguém com conhecimento no suporte a

O
e

tiscalizaçã o.

iscal de Contrato/ Setor de operações

EMPII,HADEIRAS.

rASE DE AIiALISE

IMPACTO:

no- inicio da eir

D.ano

Preventiva

Id
l. Cobrar a atuação do Fiscal de Contrato Setor de Fiscalização Administrativa e setor de

perante ao preposto e ter um plano de açãoloperações.
para supry q servlgo

IMPACTO:
Dâno

PreventiyaId
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\ ) Baira Alta
Baixa Módia Alta

A contratada não executar o serviço pode prejudicar as operações logisticas que necessitam de

militares capacitados no manuseio de empilhadeiras e também pode prejudicar a segurança

dos militares ôr nào ter as habilidades suilcientes ara seu manuselo

l. Observar no Edital e seus anexos as sanções Setor responsáve I pela adesão ao processo

1

ara a ocorrência do fato.
td
l. Abril processo para nova

referido serviço.
contratação doSetor responsável pela adesão ao processo

Porto Velho - RO. de maio de 2022.

Ávvu FoNSEC DEIROS - l" Ten

Cmt 17' B Log Sl

03r:: Não

PROBABILIDADE: ( ) Uéüa
x

Daao

Préventi*aiq
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17" BRIGADA DE INFANTARIA DE SIILVA

I7. BATALHÃO LOGÍSTICO DE SELVA

TERMO DE REFERENCII\

I. OBJETO

I . 1. Curso profissionalizante de operador de empilhadeiras.

2. OBJETIVO

2.1. O Curso proÍissionalizante de operador de empilhadeiras tem por objetivo garantir o bom

andamento das atividades de embarque e desembarque de materiais com as empilhadeiras da

OM. haja vista haver empilhadeiras. mas poucos militares capacitados para operar tal

equipamento. com isso. ó necessário a realizaçào do curso pelos militares a serem designados

para atender as necessidades do 17' Batalhão Logístico de Selva, bem como garantir a

segurança dos militares que operam este equipamento.

3. DESCRTÇÃO DO OBJETO

3.1. A descrição detalhada objeto encontra-se na tabela abaixo:

rTr.rrr ESPECIFICAÇAO DO SERVIÇO

T RANSPORTE. MOVIMENTAÇAO E

\4A\USEIO - SEGURANÇA PARA
OPIIR.\DOR DE EMPILHADEIRA 2OH

PRESENCIAL.

UNT)

MED
IlIENO
VALOR

l

Rs 3.600,00

V. TOTAL

Rs 3.600,00

QNl'

--l

1 SV
1 (30

ALUNOS)

danifical o mesmo ou trazer riscos a integridade tlsica de quem o opera.

l:-

.,1. JUSTTFTCATTVA DA AQUTSTÇÃO

4.1. O 17" Batalhão Logístico de Selva tem como função síntese o transporte de gêneros

alimentícios tiios e secos para os quarteis da l7 Brigada de lnfantaria de Selva, quafieis estes

sediados em Rondônia. suI do Amazonas e Acre. Visando melhorar o embarque e desembarque

de gêneros. o 17" B Log Sl possui 2 (duas) empilhadeiras de 3.0 e 3.5 Ton. mas poucos

militares são capacitados para operar tal equipamento, com isso e necesstirio a realização do

curso por mais militares. Vale destacar que pela complexidade do equipamento, é essencial

que seja realizado um curso de especialização complexo, pois o mau uso do equipamento pode



5, REGIME DE FORNECIMENTO

5.1. O Serviço será prestado uma única vez, conforme Nota de Empeúo do 17' Batalhão

Logistico de Selva.

ó. PRAZO, LOCAL E CONDIÇOES DE ENTREGA

6.1 . O Prazo de execução do serviço é de 30 (trinta dias), contados da data de envio da nota

de empenho e confirmação de recebimento pelo fomecedor se outro não houver sido ajustado

entre CONTRAIANTE e CONTRATADA;

6.2. A nota de empeúo poderá ser tanto para o e-mail do cadastrado no SICAF ou outro meio,

aquele que Íbr de menor custo para Administração Pública;

6.3. E de responsabilidade do fomecedor manter seu cadastro no SICAF atualizado, pois será

o canal de inl'ormações entre CONTRATADA e CONTR{ANTE;

6..1. O sen'iço tem como objetivo garantir a aquisição de curso profissionalizante de operador

de empilhadeiras para o l7o Batalhão Logístico de Selva que está localizado na Avenida

Pinheiro Machado, n" 2243 - São Cristóvão - PoÍo Velho (RO) - CEP 7 6804-047;

6.5. Consonante ao Caput do art. 62, da Lei n' 8.666193, a presente contratação será

fbnnalizada por intermédio de NOTA DE EMPENHO;

6.ó. Quaisquer dúvidas sobre a entrega poderão ser sanadas através do telefone (69) 99374-

41 I 4) Setor do Pelotão Classe I do 17" Batalhão Logístico de Selva.

7. DO PREÇO

7. I . O valor da aquisição será o do menor valor de orçamento na DISPENSA DE LICITAÇÀO.

8. DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

8.1. O Íbmecedor escolhido será o que apresentar menor valor de orçamento em DISPENSA

DE LICTTAÇÃO e que esteja em condições de habilitação, conforme a legislação vigente.

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

Gestào/Unidade:_ 1 603 50/0000 1 _
Fonte:_01 00000000_
Programa de Trabalho: 193894_
Elen.rento de Despesas:_339039_
Pl: EóSUPLJA6OP_

10. DO FUNDAMENTO LEGAL

10. I . O presente processo será realizado por Dispensa de Licitação, com fundamento Inciso

XIII. do ArÍ.24, da Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993 onde diz: Na contratação de

instituição brasileira incumbida regimental ou estatutâriamente da pesquisa, do ensino

ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social d

FLN. 3.1
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preso, desde que a contratâda detenhâ inquestionável reputação ético-proÍissional e nâo

tenha fins lucrativos.

I I. DA PESQUISA DE PREÇOS E ESTIMATIVA DE CTJSTOS

11.1. A pesquisa de preços dos serviços a serem adquiridos foram realizadas mediante os

seSuintes parâmetros Do Art. 5p, da INSTRUçÃO NORMATIVA Ns 65, de 7 de Julho de 2O2!,

do Ministério da Econom ia/Secreta ria Especial de Desb urocratização, Gestão e Governo

Digital/Secretaria de Gestão: lcomposição de custos unitários menores ou iguais à mediana

do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco

de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente; e, lV

pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de

cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha

desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)

meses de antecedência da data de divulgação do edital. Foi utilizado com estimativa de

preços o Menor Preço por item através de três orçamentos e o custo total é de RS 3.600,00.

12. DAS OBRJGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1. Receber o servigo no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.2. VeriÍicar minuciosamente, nos prazos estabelecidos, a conformidade dos bens recebidos

com as especificações constantes no Termo de Referência;

12.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito ou telefone, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades veriÍicadas no serviço fornecido, pam que seja substituído, reparado ou

corrigido:

12.;1. Acompaúar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de

servidor designado;

12.5. EÍ'etuar o pagamento à CONTR{ADA no valor correspondente ao fomecimento do

serviço. no prazo e Íbrma estabelecidos neste Termo de Referência;

12.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do serviço do presente Termo

de Referência, bem como por qualquer dando causado a terceiros em decorrência de a1o da

CONTRATADA. de seus empregados. prepostos ou subordinados.

I3. DAS OBRIGAÇÕES DACONTRÂTADA

I 3. I . A Contratada deve assumir todas as obrigações constantes neste Temo de ReÍ'erência,

assurnindo.

do serviço:

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuç

FLN. Í)
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13.2. Executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constante neste Termo de Referência, acompaúada da respectiva nota fiscal;

13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12. Ii. e 17 a27"do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078/90);

13.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias. o serviço com

avarias ou deleitos;

13.5. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data de início da realização do serviço, os motivos que impossibilitem o

cumprimento no prazo previsto, com a devida comprovação;

13.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em contpatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

llscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

13.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

I i.9. Permitir a fiscalização pelo contratante;

13.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os compromissos avençados.

r.r. DAFrscAl-tz{ÇAo

14.1. A fiscalização de execução do serviço ocorrerá conforme o disposto no Art. 67, da Lei

n" 8.666193.

I5. DAVIGÊNCIA

15.1. A aquisição do serviço decorrente do presente termo de referência vigorará por noventa

dias.

16. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

16.1. O critério de julgamento estabelecido para esse certame será o MENOR POR PREÇO.

17. DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado, no prazo de 30 dias úteis da data de apresentação da nota

fiscal. desde que a totalidade do serviço contratado tenha sido executado. atestada e aprovado

pelo CONTRAfANTE: A^
17.2 O pagamento será efetuado na conta-corrente da CONTRATADA através de Ordem t[il\Bancária: ap[1 ffiy'- /$r'..
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17.3. Os serviços prestados em desacordo com as especiÍicações conÍatuais não serào

atestados pela fi scalização.

I 8. CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

18.1. Adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdicios, menor

poluiçâol

18.2. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;

18.3. Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

18.4. Treinamento, capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de

desperdícios/poluição.

I9. SANÇÕES

I 9. I . A CONTRATADA estará sujeita às penalidades por inexecução contratual de acordo com

o disposto na Lei no 8.666/93.

19.2. A CONTRATADA compromete-se a manter as informações de contato constantemente

atualizadas no SICAF.

Porlo Velho-RO. maio de 2022

Ávyla FoNSEC DEIROS - l" Tcn
Cmt do II B Log Sl

APROVAÇAO

Aprovo este T'ermo de ReÍ'erência pelo fato de o mesmo estar em conformidade com o previsto

na legislaçào da modalidade de Dispensa de Licitação e atender a demanda do 17" Batalhão

L.ogístico de Selva.

Porto Velho-RO, 25 de maio de 2022

ROSSINAL DA SILVA_ CEL
Ordenador de Despesas da l7' B l.og Sl

Ià--:- Í:

I
I
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Serviço Nacional dl 4p re nd izagem tncLrstri al
relo rwufQ no rmseuo

PARECER JURíDICO No 246t2021- D|RFTORIA JURíD|CA

nta: Possibilidade de contÍatação direta do
Nacional de Aprendizagem lndustrial -

s por dispensa de licitação. ArL 24, Xlll,
tf 8.Ê66/93.

I - Da Natureza Jurídica do SENAI

1. Para melhor compreensáo, cumdÍ+nos rêssâltar a natureza jurídica do Servrço
Nacional de Aprendizagem lndustÍial - SENAI, sendo de fundamen{al importância para o
correto enquadramento dê contratação direta, por dispensa de licitação. nas contrataçôes
rêalízadas por órgáo da administraç§d ptOtiea,', aiiAa e indireta, o quar deve.
obrigatoriamente. a obediência à Lei no 8.666/93.

:

2. O Serviço Nacional de Aprendizaglm lndustriai - SENAI é uma entidacje privada de
formação profissional, sem fins lucrativos,j caraclenzado como um serviço social autônomo,
não integrante de Administraçáo Pública iJireta nem indrrêta, vincutada ao sistema sinÕicâi
patronal e sob a administraçáo superioí'da,"Coifiederaçã§ .Nâc{ond' da, ladústria . .CNi,
conforme disposto no aÍL.240 da CF, 6âdo pdo'.Deüelo-L]d ,no'4,049, de 22.0't.42, ê
regulamentedo pelo Decreto no 494, de 1qú.ô2. : ::'.

li
3. Visando o cumprimento de suas fi{afidades, o $E}{Al com suas unidades normativas
e descentralizaçâo e autonomiâ executivai atua nos estados da federação por intermédio de
seus depârtamentos regionais como é o císp do Depâriemento Regional de Rondônia.

4. Nos termos do Decreto 494, dd 10 de janeiro de 1962, esses departamentos
regionais são aúônomos no que se refere à administÍação dos seus serviços, gestão dos
recursos, regime de trabalho e relações e{ipregâtícias.. ,

ir
5. Pêlô Íato do SENAI receber contdtüições da,patureza cúrnpulsórias (confibuições
parafiscais), os sêus gestores prestâm 4.fttaa "o 

ÍCLl, +€rce do cumprimênto de suas
finalidades (art. 50, v, da Lei no 8.443/92 e F*. 79, parágrafo único da CF),

6. Feitas as consideraçóes acima
8.666/93 para contrataÉo do SENAI.

os a,fundamentação com base na Lei no

sE§J, .. .lEt.-
Érítrir.ii.. : ' .'. .) !,6*ti/'

t l-,
;ir{

l

sÊÍaí
gdl&-t} /rdcÀ{rd

Rprtd*rf

l.ld*tü|. -.ttrido aú.,
h@&tl/t

SENAI

FIERO Au Rui A.í&a, ,112. &ol.dt,
75&l-91? - M tÀ,,xi/eo
ral {59) 321ÇW

pÊqs

I

Porto Velho, 26 de julho de 2021.

i
I
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i
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Soliço NEcional
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da despesa
as hipótesgs

sEs,
Sav&o SêFJ.,
d.r.r{i&,a'u

EL

{r**do Là(ir

)

tí'al

ll - Da realização do procedimênto lic
públicos à Lei no 8.666/93

7. a dever de licitar está previsto na
XXl, prescreve:

XXI - ressalvados os casos
serão contratados medianle processo
todos ôs conconentes, com cláusulas
condiçôes efetivas da proposla, nos
qualificação técnica e econômicâ indisp

10. Enquanto o art. 20 da lei estabe
pública. da formalizaçáo do coqpetente
nela previstas.

Art. 20 As obras, serviços, indusive
e locaçõês dê Adminisha!Éo Pública

comô rêgra e da submissâo dos entes

li
ÇonstituiÇão Federal que, em seu artigo 37, inciso

r(pe a

bbrisa
ssegüre igualdade de condiÇó€6 a

ções de pagamenlo, maatidas as

|l

8. Em face do comando constitucio Lei n". 8.666/93 para estâbelecer as
no âmbita dos Poderes da Uniáo,normas gerais de licitaçóes e contratos

dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu pios

9. O artigo 10 da referida Lei elenca eÍir seu bo.jo todos os entes subordinados ao seu

regime, aos quais cabe a observância de ieus termos, nestes incluídos além dos órgãos da

administraçáo direta, os fundos especiili§, as'âülarq(tías, ras;fúndações públicas, as
empresas públicas, as sociedades de eco+omia mista e clemais entidades controladas direta

ou indiretamente pela União, Estados, Disirito Federal e MunicÍpios.

AÍ1. 1e Esta Lei eslabêlece noÍmas gãÍ-ais sobÍe licitaçóes ê conHos administrativos peÍlsentes a
obÍas, serviços. inclusive de publicidadei compÍas, alienaçÕes e locaÉes no âmbito dos Poderes da
União, dos Estados, do DistÍito FedeÍal eldgS MuneOhS i , . , ,

i,::
PaÍágraío único. Slbordham-se ao rÊ*nq d€§la !+t, âlêÍÍl dqs ô{gâos da administ aP direta, o§

fundos especiais, as autarqqias, as tuÍld?ções púFlicqs, ?§ q.Il.preses prlblúas, as §ociêdadqs de
economia mista e demais entidades co+gladas direB,?u inÊiÍelamerüê p$4 Uíiâo, Êslado§, Diskito
Federal e Municipios 

I

i

fç a obrigqroriedade. nâ exearção
t-
bmcedimento licitatório. ressalvadas
I

+publicidade, cornpÍas, ahenações, concessões, permissões

. jqüando contrâtadas com tercêiros, seráo necessaÍiamente

Iti

SENAI

FIERO AY Rtri A.!b.., 111 2 - 
^tbú.rd,76801.912. tu táJn,f.O

to,.: lôrr 7erçW
E6l/i1,

t4ú*bl,
Ori,./'âth..,p
P.rlo,rl*
n9qtnj/ttf.

11 . Logo, tem-se como regra a
contretaçóes de obras, servicos,
visando garantir a observância do
proposta mais vantajosa pare

I

1!

l'

* obras, s€rytçc, compras e ãÉenaçoes

da lei, qüal somente permíiá as exigências de

licitatório na§
n0 âmbitq da AdministraÇão Pública,

da isonomia e a seleciônar a

ii,\.2
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SeMiço Nscional

PELO

ll - Da contratação direta

12. Embora a licitaçáo seja ,a regra
8.666/93 excepciona algumas hipóteses,
com íundamento na dispensa ou inexig
requisitos previstos em lei.

13. Na dispensa de licitação, embora 
I

possibilidades e seu ênquadramento, sq
dispensa de licitação, previstas na Lei no 8l

I

!ndqctrtal

!';,1,
rii;i
llrl
ffi contrSção de bens e serviços, a Lei no

laümitirtdo-s*i rêstes casos a contratação direta,
ibitrdade aa 6citâçáo, desde que preenchidos os
li'i
illii

realizaç-ao do procedtmento licitatório vaf
enquanto na inexigibitidade de ticitação al
razáo da inviâbilidade de competiÇâo. i

14. As hipóteses de dispensa de licitaff
n' 8.666/93. enquanto as hipóteses 

I

exempliflcativa no artigo 25 da reÊrida lei. I

sêja possivel a competição entre partlculares, a

{e encongo àos interesses da Administração,
(alizaçáo <b drocedimento estaria afastadâ, em
íj

iqestão talaiivamente dispostas no art. 24 da Lei
,dp inqxigiHidade estão previstas de forma

iii i;

lll - Da possibilidade de contrâtàção do S€l,frÉ pelo podêÍ público

'í5. Quanto à contratação dir€ta do E

dird§

16. Conforme anteriormente exposto,l ô enquadÍãnÉrio dâ contreleçáo direta, pot-
inexigibilidade de licitaçáo (art. 25 da Lei úor8666t93), d#se pelo afastamento da reatrzaçáo
do procedimento, em decorrência da inviapifidade de competição, em razâo da ausêflcia de
alguns dos pressupostos que aulorizariam ia instauração do certame.

i,i,
17. Essa inviabilidade deriva Oa ausêrlrda de pluÍaiidade de sui€itos êm condições de
contratar ou da impossibilidade de se coFpÍareÍn behs het6Íogêneos, pcis neescs cesos,
nâo há como estabelecer critérios objetivo$ dê iulgamehto.

I
18. Neste sentido, ressalta-se que !l contrata$o r por l*rciigitriltdâde t€m, de,. Ber
antecedida de estudo/pesquisa realizada fdas entikdesicônH#es ãeeirã das soluções
existentes no mercado para o atêndiment{ rtn interesse Oúblico.

i'19. Sendo inviável a contÍataçáo do I gElfAr, êólir fuodarnbnto na 'inexigibilidade da
licitação, ventjla-se a possibilidade da contrataÉo direta da ent,dade com base na dispensa
de licitação, onde embora existam outrosiÉlEiecêdor$ áptos â prêstar § serviço, cabe ao
gêstôr públicô, observaado a s.ra conveni§ncja e. oporlurúdádê, ê íàcutdâdê de não realizar
o procedimento licitatório. desde que rvado s, intÊrêsse público e preenchidos os
requisitos legais e o enquadramento da 6ntrátaçáo prêtendida em umas das hipóteses
taxadas no artigo 24 dâ Lei no 8.6ô6/93

ENAI pelo poder público, cabe-nos analisar as
a; em uma das hipóteses de inexigibilidade ou
ffi6/93, nos le,'mos a seguir aduzidos
,i.

§g§/u
s.t$a úcion,

..i

-4 \-'
,1t{'r{l 

:

di ar.ê.yr:t€i"

SE§'
&Ívrço §.êi.td.üâAâtUÉ;.àáiB.iübaí
tbW
!i':r i!' l-1'tl*vrp6' :

RW*\

SENAI

Ft€*a Av. Rut A,,óE'.., 1t 2. àrigo$t óL
7ô&r.912 . ?o.1o WMO
re t-: (69t 3:2rCUü

,dapcr?oprordora.&í{aq :, ! .rr

,i
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Serviço cionat

PELO

20. Assim, entendemos que a qu
forma serena pelas secretarias de gove
SENAI nos reguisitos específiços previ

ARÍ,24. É DISPENSÁVEL A

Xlll - Na contÉtação de
ursa

24. Neste sentido, transcrevemos a
1.616/2003/Plenário:

25. Outra questão a ser obs€Ívâd
contrateçáo direta com fundamento no a

quadramento do
e§clarecimento,

liAl, pori ldispensa de licitaÉo, destacamos a
d7 Lei no 8.666; que assim dispóe:

o

brasilêiÍa incdrn Íêgimêntal ou estatutaÍiamente gE

teses e nâo de

nal e náo tenha fins lucrativos

§tria

quanto a possibilidadê de contratação do
previsão contida no inciso Xlll do artigo 24

arecuperaçào social do preso, desde contraê&
ou de insüü,riÉo dêdicada à
inquasti,onável rêputação ético-

profissional e nào tenha fins lucraüvo*

21 O dispositivo prevê a prfsibilida
i

'de conkalaçáo direta de instituição brasileira
incumbida regimental ou estatutariame da pesquigâ, do ersino ou do desenvolvimento
institucronal, ou de instituição dedicâda recuperação

ético-profissio
sociâl do preso, desde quê a

contratada detenha inquestionável reputa o

22. Levando-se em consideraçâo o
i

efposto acirna, cff Íese podê-se entender que o
SENAI poderia ser contratado por Qe licitaçfu; ccm be6le no irlaiso supracitado, por

ntalmenb de ansino (A interpretaçãa doser uma instituiçãa brasileira incumbida
termo 'ensino", previsto no inciso Xlll, do 24 da: Lei\no 8.666193, .nos pennitg cancluir
que a sua abrangência incluiu a pr€,tisÉ,iahal, um dos objetivos regimentais do
SENAI), bem como, pat atuar em pesquis bcnológica nos len ros das allneas do aiigo 1"
de seu Regimento tntemo, aprovado pelo pàcreto no 494 de 1A/01/62, a!ém de ser entidade
sem fins lucrativos e de inquestionávet repht€ção ético-protissional.

23. Cabe salientar que o Tribunal de Êroferido inüÍiieras decisões
acerca da pertinência entre o fim da institu e contÍeto-

ll

qinte passruem que se encontra no Acórdão no

"A jurisprudência de6ta CoÍte já
' l,! i l

para aisonlralaqáê direta corn basê na noíma supÍa,
p§ $ e§tqtut*ips €xJgidos .pelo disposilivq

legal, é necessário, taÍnbê$, AS

at Min. Au§usto Sherman
Cavalcanti) I

it'
1 rpÊles' er@ade6 contÍataEtes, d$ razào..-da
r+ 24 inciso,Xlll; da Lei de LiÇitações, refereise à .,

comprovação de que o preço contratado, rê competiVel , @rn os. valores d€ rnercada. O
Tribunal de Contas tem se maniíestado, qüanto a esse a§pec{o,,nos seguintes fPrmos:
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SeNiço Nacional

PÊLO

'A contrataÉo diÍeta com fu
houver nêxo entra esse fundamento, a
co.npatibilidâde enúe o píeço pacluado
explicilar os pÍeços â serem pagos
que os mesmos sejam compâíveis com
Min. Benjâmin Zymleí).

'...quando da contratação dire{a com
para a necessidade de haver nexo ê
comprovada razoabilidade de prêços,
1.614/2003, PlênáÍio, rê1. Min. Augusto

com a sua co nr ncla e unidade

5

l

no imisê Xlll b aíl. 24 da Lei de Licitações atente.se
natureza -d3

Íeilerada
Cavalcinti

gntidade e o obielo mnüatado, além de

furisprudencia desta Corte'. (Acordáo no.

.l
I

acirÍia, em tese pode-se entendeÍ que o
SENAI pode ser contratado por dispensa
ser uma instituiçâo brasileira incumbida

licit base no inciso supracitado, por
nte de ensino (uÍna interpretaçáo

âbrangente inclui a educação pÍofissiona atuar em pesquisa tecnológica,
nos termos do artigo 1o de seu Reg lstemo, p€lo Decreto 494 de 10101162,
além de ser entidade sem fins lucrativos e inquesti reputaÉo ético-proÍissional.

;

27. Drante do exposto, em tese, é p{ss
contrataÇão direta do SENAI pelo poder públi
o ão ou entida o

ível condüir , acerca da viabilidade jurídica da
co, sendo,certo. oue ca rá êxclusivâmênte ao
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ad. 24, da Lei de Licitagões deve oconeÍ quando

preçg dê Os lnstrument6 çontÍatuais devêm
a Íim de garantir

prêço§ (Acórdáo no. 50/2007, Plenário, rel.
t

26. Levando-se em consideração o

É o parecer.
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Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Uniflcado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os Íins preyistos na Lei n-" 8-666, de 1993, conforme documentaçâo registrada no SICAF, quc a

situação do f'ornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 03.783.989/OOOl4s DUNS€.: 922319629
Razão Social: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - DEPÂRTÂMENTO REGIONAL DE

RONDONIA
'-.me Fant;rsia: SERVICO SOCIAL DÁ INDUSTRIA - DEP. REGIONAL DE RONDONIÁ

Vurção do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimenro do Cadastro : 16/0S/2022
NaturezaJurídica: SERMÇOSOChLAUTÔNOMO
MEI: Nâo
Porte da Empres.r: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

lmpcdimento de Licitar:
C)corrências Impeditivas indiretas:
Vinculo com "Serviço Público":

Nada Consta
Nada Consta
Nada Consta
Nada Consta

Níveis cadastrados:
I - Credenciamento

ll - Habilitacão lu rid ica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Reccita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (hrrp://www.tst.ius.br/ccrtidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal
Reccita Estadua/Distrital Validade:
Receita Municipal Validade:

VI - Qlalificação Econômico-Financeira

Validade:

t4/tt/2022
rt/06/2022
t7/09/2022

07 /o7 /2022
oe/08/2022

Ass

em: 26/0

Nome; KAUE CEZAR NITSCHKE

31/os/2022

dcEmit id / 2022 1l:29
CP

f
ü --L-=fr:_\

usuario
Retângulo
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este lelatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas elctrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A rcsponsabilidade
pela r,eracidade do resultado da consulta e do Órgào gesror de cada cadastro consultado. A
inlornraçào relativa à razâo social da Pcssoa JLLrídica ó extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Juridica. mantido pcla Receita Fcdcral do Brasil.

Consulta realizada em: 26, 0512022 | 1 .21:02

InÍorma ôes da Pessoa Juridica:

Resultatlos da Consulta Eletrônic:r:

Í&

Razào Social: SERVICO SOCI^L DA INDUSTRIA - DEPART^MEN'tO RIiGION,{L
DE RO.\DO\IA
CN P.l : 03.78-1.989/0001-45

rgào Gestor: TCU
adastro: L icitantcs Inidôneos
csLrltado da consLrlla: Nada Consta

ara acessar a ccrtidào ori inal no ortal do órgào gestor, cli ue,\(-)L I

rgào Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Ato dc lmprobidade
-{dministrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Sirteni;r tlrr ( \,J rsl:i intlislrorrirll

Para accssar a certidào ori inal no portai do ór ao estor. clique ,.\QL'l

rqào Gcslor: Portal da Transparôncia
adastro: Cadâstro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
esultado da consrrlta: Nada Consta

Para acessar a ceÍidào original no ortal do ór o gcstor. cli ue,\()[ I

rqào Ccstor: Portal da Transparôncia
adastro: CNEP - Cadastro Nacional dc Empresas Punidas

ResLrltado da consLrlta: Nada Consta

ara accssar a ccnidào ori inal no portal do ór ao cstor, cli uc Â()LIl

I

I

j
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Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios dc simpliÍicaçào e

racionalizaçào de serviços públicos di-sitais. l-undamento legal: Lei n" 12.965. de 23 de abril
de 2014, Lein" 13.4ó0, de 26 de junho de 20I7. l.ei n" 13.126, de 8 de outubro de 2018,
Decrcto n" 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.

I
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Dela ô horr dã consulta:
Uluárlo:

2610512022 11:2E26

01227796064

Cadastro lnformatívo de Cróditos ão{uitados - CADIN

CPF'CNPJ:
03783989

TÍtulo:
SERVICO SOCIAL DA INOUSIRIA - DEPARIAI\,4ENÍO RE

Sltu!çlo
Adrrrp ente

Ioirl de Rogbtrot
llá até 30 dias:

Há maas de 30 dias:

0

Códlgo CÍ.doÍ DltlrHoÍr .r. lÍdu.lo

ldeT
' Registros incluidos há dté 30 dids.

b----:_ I -:_

usuario
Retângulo
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIAO
CONSUL IORIA-GERAL DA L,T{IÀO

CONSUUIORIA JURÍDICA DA UNIÀO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS

StJM DEDICAÇÀO EXCLUSIVA DE MÀO-DE-OBRA
ADVOGADOS

PARECER n. 01 77712022/.\D\/iU-CJL/SSE\{/CG U/,,\(;U

N U I': 6,10 I 2.002393 I 2022-53

INTERESSADO: I7' BASE LOGISTICA - I7" ItA I,OG
.\ssl \T(): DISPE\SA DE Ll('lTA('ÃO

EMENTA: Dispensa dc licitaçào. Conrrataçào de insrituiçào dc cnsirro ou de d!'s.ni.el\ intcnlo
institucional dc inquestionável rcputaçào érico-prc'fissional c scm lins lu.:rrtivos. a lc(r.do :r . 2J
inc. XÍll. da Lei n" 8.666/91. Curso dc capacitaçào. SENAL Rcconrcndaçôcs c lcssal\.ar.

I . 'frata-se dc processo administrativo encaminhado pelo 17' BATALIIÀO LL)r'Í-i ! ICo tJl- Sl:L\,\.
rclati\'o à dispcnsa dc licitaçào para contratação junto ao SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIi/- \rrElví INDITSTIU AL
- SENAI, pessoa jurídica dc Dircito Privado, instituiçào de cns o, scm fins lucratrros. corn fulcro nr; a;1.24. ipc. XIII, da
Lei n" t(.666i91. a llm de realizar "curso de operador de empilhadeira".

O Consulcntc cstitnou quc o valor total da conlralâção ó dc Rt 3.600.00

l. Os autos foram instruídos com os seguintes documentos. dentre outros (nunrcruçào rlo pdl geratlo ern
''qLrivo Írnico no sistema Sapiensi AGU):

o Publicaçâo da Equipe dc Planejamcnto: fls- l0:
o Despacho de Autorização de contrataçào: fls. I l/12:
o Estudo Tccnico Prcliminar: fls. l4l17:
o Relatório da pesquisa de preços: Í1s. l8/20;
o Proposta Conrcrcial - SENAI-RO: fls.20124
ô Documento de Formalização da Demanda: fls.25126;
o Mâpa dc Riscos: lls.27128;
o Tenno de Referência: fls. 29.'33:
o Documcnto - Parecer n. 246,2021 (SENAI): tls. 3,1 .18;
o Documcnros dc habilitaçào: fls. 39/41.

FUNT'A]\I E\TAÇÁO

FI\ ALID-.{DE T] ,\BRA\GÊN

l

I I o relatório

httpsJ/saprens.âou.gov.br/documenlo/90214736'Í

IA Do P.\RE(]EI{,I URiDICo

1'4
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A presente rnanifestaçào jurídica tem ô escopo de assistir a autoridade assessorada no controle intemo da
legalidadc administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados FTN.

6. O parecer pretende apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e rccomcndar providências. para
salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se adolar ou
nào a precar.rçào recomendada.

7. Ítnportante salientar que o exaÍre dos âutos processuais restringe-se âos seus aspectos jurídicos.
cxcluídos. portanto, aquclcs de natureza técnica. Parte-se da premissa dc quc a autoridade competente municiou-se dos
conhecitnentos especiÍicos imprescindíveis parâ a sua adequação às necessidades da Administração, observando os
requisitos legalmente impostos.

9. Cabc csclarccer que, via dc regra. não é papcl do óryão de asscssoramento jurídico exercer a auditoria
-"rnto à colnpetôncia de cada agente público para a prática de atos administrativos. Incumbe, isto sinr, a cada unr destes

\-./iervar se os seus atos cstào dentro do seu espectro de competências. Assim sendo, o ideal, para a melhor e completa
l)lstrução processual. é que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de nomeaçào ou designaçào da autoridade e
den.rais agentes administrativos. bem como, os Atos Normativos que estabelecem as respectivas competências, com o 1'tm

dc que, cm caso dc futura auditoria, possa ser facilmente comprovado que quem pÍaticou detenltinatlo zrlo tinha
col.np.tônciil para tanto. Todavia. a ausência de tais documentos, por si, não representa. óbice ao prosseguimento .Co i'ciio.

10. Salientc-sc quc determinadas obsenaçôes são fcitas sem carátcr vinculativo, nras em prol da scgurança da
própria autoridade assessorada a quem incumbe. dentro dâ margem de discricionariedade que lhe e conlerida pcla lei,
avaliar c acatar, ou rào. tais ponderações. Não obstante, as qucstões relacionadas à legalidadc serii() apontâdas para Íins
de sua corrcçào. O seguimcnto do processo scm a obserância destes apontamentos scrá dc rcsponsabiiidatlc cxclusiva r'la

Administraçào.

I l. De acordo com o art. 22 da Lei n' 9.784i99, os âtos do processo administrativo não dependem de fonna
dcterminada, salvo expressa disposiçào lcgal.

12. No que pertine à licitação, bem como a contratos. a convênios e a outros ajustes (art. 38 da Lei n"
8.666/93), o processo administrativo deverá observar as normas que lhes são pertinentes, iniciando-se com a tlevida
autuaçào, com a correspoltdente protocolizaçào e numeração, juntando-se, em sequência cronológica, os documentos
pertinentes, cujas folhas devem ser numeradas e rubricadas, sendo que cada volume deverá conteÍ os respectivos temos
dc abertura e encclramento, contendo, na medida do possível, no máximo,200 folhas.

Os autos foram encaminhados enr fomato eletrônico, via Sapiensr'AGU

LIMITE AN

14. \o ántbito do Poder Exccutivo Fcdcral. o l)ccrclo n" l(,i.19i, cle 27 dc dczclnbro dc 2019. csrabe-lcccr,
limites c instâncias c1c tovernança para â contrataçào de bens e sen iços c para a realização tie gastos com diárias c
passagens no âmbito do Podcr Executivo fcderal.

, '.,

15. ,&.autoridade assislida deve certiÍicar-se sobre a :-:atureza d:r ativiriade â se! eoniraaala se .onstiÍur orJ
nào atividade de custcio -- âdotando as ptovidências neccssárias. se for o câso. o quc podcrá ser feito cm quulclucr f'asc do
pt-occs-so de contrâtâção até antcs dâ assinaturâ do contrato ou do Íermu adirir,o de prorogação. po,Jendo ser conccriitjai
pol dcspacho no pliiprio proccsso.

https://sapiens.agu.gov bídocunrenio/902147361 ?t-11

46106124221019

8. Dc fato, presume-se quc as especificações técnicas contidas no presente proccsso. inclusive quanto ao
detalhamento do objeto da contratâção, suas câracterísticas, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido
regularmentc dctctminadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor
L onscclrçào do intcrcsse público.

REGTILARID,\DE DA FOR}{AçÃO DO PROCESSO
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16. É)"eoÍsulente deve registrar â autorizâçio expressâ da autoridade competeÍtei conlbnnc os limiles c

instâncias de governança, rie acordo com os atos normâtivos intemos do Orgão (Ministério da Det!sa). ^.FtN' 36

11 Rccorncnrla-sc à árca lccnica rJt-r orgào asscssorado. consrrie rando os úlrim.'f pacorãffisffidiado.,
pelo poder público. verificar a eventual existênciâ de decretos e normativos relativos a "limites". "contingenciamento
orçamcnlário" ou "rcstriçào ao cmpenho de vcrbas", como, por exemplo, o Dccreto no 9.71 I, dc 2019, dcntrc outros.

.,\\"\LIAÇ^O DE COl! FORI\IID_4,DE LECAL

Iti. Nos temos do que dispôe o artigo 36 da IN 05, de 25 de maio de 2017 - MPDG. antes do envio do

Processo para análise juridica, deve ser realizada uma avaliação de conlonnidade legal do procedinlellto de contrataçào
cont base nas disposições prcvistas no Anexo I da ON SEGES n" 02, de 2016.

19. A Advocacia-Geral da Uniâo tambóm dispõc de Check-Lists previamcnlc claborados para os dirclsos
tipos de contratações. de preenchimento facultativo, encontrando-se dispostas no si/e da AGU, sen indo de excelenrc
instrumcnto dc apoio para quc seja aferida a correção da instruçâo, sem prcjuízo da obrigatória adoção dâ ON SEGES n"
02. de 2016.

Recomenda-se a juntada de lista de r eriÍicaçào i ', 'r-i I iY,

l

Bqquisitos mâteriais: Art.24, XltI. Caracterização da tripjlgsfjf_fthpj!!se_de.li§ltÀçlA

O órgào consulente fundarnenta a contrataçào do SENAI no inciso Xlll do art.24 da Lei n il666,9,i. irr

*Aí. 24. E r.lispcnsável a licitação:

(...)

XIII- na contrataçào de instituiçâo brasilcira incumbida regimental ou esratutariantentc da
pesquisa. do ensino ou do desenvolvimenlo institucional. ou de instituiçâo dedicada ti recuperaçtio
social do preso, desde que a corltratada detqnha inqucstionávcl rcputaçio ótico-proÍissional c nào
tcnha fins lucratiVos".

12. Acerca do tenta. cite-se também a Orientaçào Normativa n" 14. da Advocacia Ceral da Uniào
tlisciplinando a materia de maneira ainda mais especíÍica. trazendo ainda outros requisitos que devem ser obsen.aclos.

()rientâcâo \ornt atiya .\GU n" l412()09

Os contratos Ílrmadc-rs com as fundaçôes de apoio corn base na dispensa de licitaçâo pre\ista n()
inc. XIII do art.24 da Lei n' 1i.666, de 1993. docm estar dirctamente vinculados a projetos com
definiçâo clara do ohjeto e com prazo determinado, sendo vedadas a subconlraraçào: a contralaçào
de serviços contínuos ou dc nlanutençâoi e a contrataçào dc scrviços destinados a atender a:!

necessidades pennanenles da insriruiçào.

2-l Ao Proceder à leitura do dispositivo, observa-se que as exigências legais são de caráter essenciainrerrte
obictivo. ctria cotrprovação sc faz mediantc documentâçào c elemenros materiais probatórios da condiçào singrrlirr tla
cntidadc. destinados a assegurâr a certeza do pleno preenchimento dos r,:qutsitos de enquadramento detcrminados pcla
Lei. conferindo ao administrador público condições de viabilizar à contratâção direta, com seguranÇa quanto à lisura
jLrritJ rco- lorrnal do proccdimcnto.

24. Assim. à luz da inlerpretaçào a ser firmada do àrÍ.24, XIII, bem como {a ON n" 14, AGU. os se:tuinres
rcquisitos- alóm daqueles prcvistos no art. 26, devcm estar prcscntes para a prcscnte contrataçào:

i) Scr instituiçào brasileira:

httpsl/saprens.agu.gov.br/documenlo/9021 47361 il14
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ii) Estatuto ou regimento da instituição destinado a sc dedicar à pcsquisa. cnsrn(,. ,rrr

dcscnvolvimento institucional:

iiil lnqucstionável reputaçào ético - profissional:

iv)Nào tenha fins lucrativos:

v) Vinculo de pertinôncia cntrc o linr da instituiçào c o objcto do contraro:

vi) A contrataçào de!e ser irlritír 1rc,/-sotíte. ov seja, são vcdadas a subcontrataçAo: a centrataÇào

dc scrviços continuos ou dc nlanulcnção; c a contrataÇào dc scrliÇos destinados a atcndcr as

necessidades permanentes da instituiçào.

Ser I nstitu içào brasileira

l) Ser insrituição brasileira signiÍica ser constituída sob as leis brasileiras

26. No caso dos autos, a instituiçào quc sc prctcnde contratar ó o SENAI, constituida, consoante se vcriflca
no Dccreto-Lei n'4.048. de 1942, sob a égide das leis brasileiras.

Estatuto orr regimento da instituição destinado a se dedicar à p3s.!1u isa, ensino, ou desenvolvirnrnto
institucionâl

\/ O an. 2+. XIlt. exige, ainda. que a instituiçào brasileira a ser contratada. através do procedimenlo dc
r.li.pcnsu. dcVa scr aqucla qLrc. sc dcdique à pesquisa. ensino, ou dcscnvolvimento institucional.

2li. O Decreto-Lei n" 4.048142, noÍna que criou o SENAI, logo err seu art. 2" e parágrafos previ que ii
rclcrida institLrição tem por objctivo organizar e administrar em todo o país o cnsino dc continuaçào. aperlliçoantcnro c
espccializaçào.

Art. 2'Compete ao Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários organizar e adntinistrar.
em todo o pais. escolas de aprendizagem para industriários.

§ lll As escolas do Senai poderão ofenar vagas aos usuários do Sistema Nacional dc -Atcnrjinrç.nto
Socioeducativo (Sinase) nas condiçôcs a serem dispostas cnt instrumcntos dc coopcraçào
cclcbrados cntre os operadores do Senai c os gestores dos Sistemas de Atendimcnto
Socioeducativo Iocais.

§ 2" Deverão as escolas de aprendizagem, que se organizarem, ministrar ensino de continuaçào e
do aperfeiçoamento e especialização. para trabalhadores industnários nào sujcirt,s rr

aprcndizagem.

29. Em seu Rcgimcnto, o Decreto n'494, dc 1962. art. l', expôe a clara vocâçào da referida instituiçào ao
ensino. medida corroborada no art. I I, ambos transcritos abaixo:

Art. l'O Serviço Nacional dc Aprcndizagem Indusrrial (SENAt), organizado e adminislraüo pçla
Confcdcração Nacional da Indústria. nos termos do Decrcto-lci n,' 4.048. de 22 de janciro dc t 942,
tcn poÍ objetivo:

a) realizar. em escolas instaladas e mantidas pela lnsriruição. ou sob fonna de c«rperaçào. a
aprcndizagem industrial a quc cstào obrigadas as cmprcsas dc çalegorias cconômicas :ob sru
jurisdiçào. nos termos de disposirivo constirucional e da lcgislaçào ordinária;
b) assistir os empregadorcs na claboraçào e execução de programas gcrais de trernarncnto do
pcssoal dos diversos nivcis de qualificação. e na realização de aprcndizagcm metódiÇa ministrada
no próprio cmprego;

c) proporcionar. aos trabalhadorcs maiores de l8 anos, a oportunidadc dc completar. em curs.s dr
cuna duração, a formaçào proÍissional parcialmente adquirida no Iocal de trabalho:
d) conceder bolsas de estudo c dc aperfeiçoamento e a pessoal de dircçào e a enrprcgarjos cl.,

excepcional valor das empresas coirtribLrintes. bem como a professores. instrutorc\.
administradores e scrvidores do prôprio SENAI;

FL N"

ê----i- li-
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e) cooperar no desenvol!'imcnto de pesquisas tecnológicas de interesse paru a indústria c

atividades asscmelhadas 
FL *. 33

ã__

Afl. lt. Em sua concliçào de entidade de ensino, o SENr\l será tiscalizado pelo Ministério da

Educação e C'ultura.

10. Ponanto, é instituição incumbida regimcntalmente ao ensino e. ncsse aspecto. atcndc à primeira parle dos
rcquisitos exigidos pela lei.

ILq uestionável repulÀçê!_slie_p_rcÍissil4al

31. A instituiçào a scr contÍatada deve ter indiscutível capacidadc para o descmpenho da atividade objetivada.
[]lI outras palavras. a reputaçào diz respeito ao conceito de que desfruta a instituiçào perante a sociedade na qual exerce
as firnçõcs. a sua thma, o scu rcnome.

.ll. Na análise da reputação. prevista no art. 24, XIII, a análise deve perpassar pelos fatores ético
protissionais. sem considerar a localidade ou o patrimônio.

Y Assim, scgundo Jorge tJ. Jacoby. "exlge a lei inque.ttionirvel reputação ético - pro/is.siottal. sando
insufi<'iente u uu.sência de tonentários negalivos ou o existência simultânea de /atorcs po.siÍivos e dqtreciativos. trtnt
prevalência do primeiro: nus é suficiente que a institltição só seja conlrctidtt no amhib rcstt'ito dos qua otuunl naqu?l(,
s(llnrc ío do nrcn'ado. " fFemandes, J. U. Jacoby. Contratação direÍa sem licitação. 7.ed. Belo Horizonte: flórum. 2007. p
,13 2/.+3 3l

t4

.+. A contrataçào do curso scrá rcalizada com o Serviço Nacional dc Aprendizagcm Industrial
SENAI/RO. sendo uma entidade privada de lormação prolissional, sern Iins luçrail or.

caracterizado conro um serviço soÇial autônonto, nâo integrante da administraçào públicn.trrctr.r.
nem indireta, vinculada aos sistema sintlical patronal e sob a administração superior ,.lu

conitderaçào nacional da indústria CNI. confonne disposto no An. 240. da (l;, cnado ir.'io
Decreto- Lei n..10.18. de 22.01.42, e regulamenrado pelo decrelo n.494, de 10.01 ô1.

5. A Dispensa de Licitação será amparada no An. 24, inciso Xlll. da Lei 8.666/91. contbnue a

seguir: 1...1

35. No que tange à ausência de Íinalidade lucrativa, os seniÇos sociais autônomos - dentre eles o SENAI -
na qualidade de entes paraestatais e de cooperação com o Poder Público, nào possuem fins lucmtivos.

l(r Corroborando, no site Ponal da Indústria - SENAI. há afirmaçào da cntidade não possuir finaliclade
Iuclativa. f ite-sc

O Serviço Nacional de Aprcndizagem IDdustrial (SENÀI) é tlma cntidadc dc direito prir ado.
sem fins lucratiyos, vinculado ao sislema sindical. Foi criado pclo Decreto-Lci 4.0.18. dc 22 rlq
janeiro de 1942. para promovcr a formaçào protissional dc trabalhadorcs c cooperar no
desenvolvimento dc pesquisas tccnológicas dc interesscs para a indústria c atiridarlcs
assemelhadas.

(http://w\'\a.poíaldaindustria.çom.br,'senailinsritucional/estrutura,)

httpsrrsapiens.âgu.gov.br/documenlo/902147361

(...)

No caso dos autos, o Consulente registrou (fls. l2):

\âo tenha lins lucrativos



A610612022 10 19 https://sapiens.agu.gov.br/documento/902147361

31 . O Supc-rior Tribunal dc Justiça já rcconheccu tal condiçào ao SENAI, razío pela qual resta cumprido o

lequisito legal da lei dc licrtações. Ilustra-se FL N

TRIBUTARIO. PROCESSUAL CIVIL, AGRAVO REGIMENTAL NO A(;fu\VO E]\1

RE('URSO ESPEC'IAL, SE§AI. ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS, CONTRIBL'IÇÀO
soctAL. ISENÇÀO. LEI 2.611/55. AGRAVO NÀO PROVIDO. l. "Por fbrça do inscrro no an.

l3 do mencionado diploma legal. o beneficio isentivo fiscal, de que tmta seu art. 12, liri estenditlo.

exprcssamcntc. ao SErr-AI, bem como aos dcmais scrviços sociais autônomos da indústia c

comércio (SESI. SESC e SENAC)'' (REsp ?66.796i RJ, PrimciÍa Turma. Rr:l. Min. [.UlZ F-UX. D.l

6i3/06\.2. Agravo rcginrental nào provido.

(STJ, AgRg no AREsp 73797 / CE, Ministro Amaldo Esrcvcs Lina, DJc lli0l/201-l)

llt. A prinreira vista. o inciso Xlll do art. 24 nada dispôe sobre o vinculo de pertinência entre o fim da

instituiçào c objeto do contrato. Todavia, cxamc mais atcnto revela quc, ao referir-sc à rcputaçào ótico - profissional.
illplicitanlente erigiu estreita relaçào entre o que a Adrninistração pretende e em que consiste a ati\ idade da contratada.

39. Assinr. confome observa Jorge U. Jacoby. e preciso que o objeto que será contratado seja a causa tia
, ,)utaçào da instituiçào pclo modo difercnciado qualitativanrente quc cxccuta. Por isso nào se concebe'- c é irreeular -

\y'i uma instituição seja contrâtada para objetos distintos, diÍ'erentes. FIá que ser sempre objeto tla mesma natureza elt'r

todas as contrataÇões fundadas no art. 24, XIII, da Lci ti.666/93.

.1(.).

c()r]lrato c
Nesse sentido. a jurisprudência do Tribunal de Contas firmou-se a exigir estrita conexào entre o objetc' do

a causa da rcputaçào. Vcja-se:

SUMULA N' 250

A contratação dc instituiçào scm fins lucrativos, com dispcnsa de licitação, com fulcro no art. 2J.

inciso XIII. da Lei n.'8.666/93, somente é admitida nas hipóteses cm que houver nexo elerivo
entre o mencionado dispositivo. a nattteza da instituiçào e o objeto contratatlo. além rle

comprovada a compatibilidade com os preços dc mercado.

1l . Em Ínesmo entendimento encontram-sc os scguintes j ulgados: Acórdão 2505,2006 - 2'Cânrala, Acórdào
99112006 - Plenário. Acórdão 1.448/2005 - Plcnário. Acórdào 1.34212005 - Plenário. Acôrdão 427 i2004 - Plenário .'
Acirrdão I .5-171200.1 - l" Câmara.

v-i. Portânto. somente se encontrâm satisfeitos os pÍessupostos do disposrtivo (art. 24, XIII) quando o obielo
tla contrataçào inserir-sc no âmbito da atividade incrcnte c prôprio da instituiçâo.

No caso dos autos, o ob.jeto a ser contratadtl diz respeito a cursos de capacitaçào. ('onfira-se (fls. l4)

l.l. O 17' Batalhâo Logistico de Selta tcm como Íunção sintesc o transportc dc gôncros
aliÍnentícios frios e Secos para os quarteis da l7a tsrigada de lnfantaria de Selva. ciuarteis estes

sediados em Rondônia, sul clo Amazonas c Acrc. Visando nrclhorar o cmbarque e dcscmbarquc dc
gêncros, O 17 B Log Sl possui 2 (duas) cmpilhadciras dc 3.0 e 3.5 Ton, mas poucos nrilitarcs sio
capacitados para opeÍar tâl equipamento, com rsso e necessário a realização do curso pp;_11g1i5

militâres. \hle dcstacar quc pcla complexidade do equipamcnto. é esscncral quc scja rcalizado unr
Curso de especialização complcxo, pois o mau uso tlo equipamento pode danilicar o mesmo ou
trazcr riscos a inlcgridade fisica dc qucm o opcra. (grifos acrescidos).

-+'1. De acordo com o Decreto-Lei n" 4-04t1/42, bcm como seu Regimcnto Interno, o SENAI é insrrrurçào
incumbida ao ensino. Com isso, é possível concluir que o objeto a ser contratado (cursos de qualificação/capacitaçào 

1

ptlssui nexo com a naturcza da instituição (ensino). havendo, ao que tudo indica. o cumprimento rlo rcquisito previsto na
lei 8.66ó/93.

https://sapiens.agu.govbr/documenlo/902147361 a'l
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\'ínculo de pertinência entre rffião e o objeto do contrâto
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A contratação deve ser rxrrr'r, pzI§lllfs FLM 't)
ê'-:-

:15. Consoante cstabelece a ON n" 14,'2009 da AGU, "os contrâtos fimrados com as Íundaçóes de apoio corn

basc na dispcnsa de licitação prevista no inc, XIII do art.21 da lei n' 8-666, dc 1993. devcm estar dirctatnente vinculados

a projetos corn definição clara do objeto e com prâzo determinado, sendo vedadas a subcontrataçãoi a contratação dc

scn,iços contínuos ou de manutençào; c a contratação de serviços dcstinados a atendcr as necessidadcs pcrmanentes da

instituição".

46. Inclusive. no âmbito do Tribunal de Contas da União, há farta jurisprudência exigindo a comprovaçào tia

capacidade da cntidadc cxccutar o objeto por meios próprios, sendo vedada a subcontrataçào. Veja-se:

1. A entidadc contratada por dispensa de licitação. corn base no art. 2,1, ítciso XIll. da L,ei

8.66611993, deve comprovar indiscutivel capacidade para a execução do objeto pactuado por

meios próprios e de acordo com as suas tinalidatles institucionais, scndo rcgra a inadmissibilidadc

dc subcontrâtaçào.

(TCU, Acórdào 2669/2016 - Plenário)

1l . Quanto a cstc pollto, à luz da ON AGLI rf 14i2009 e da jurispmdência do TCLI acjrna irenscritir
lecomenda-se ao assessolaclo a adoção das scguinÍas nrcdidas:

-, a) Declarar expressamente que a presgnte cortlalaÇão nào serú urn serr;ço cnirtíriu,:, 9 liillil.illri'
atenderá às nccessidadcs adnril]istrativas pernri,ncrtes do órgio asscssoradoi

fiqquisitos formais: art. 26 da Lei 8.666/93

,18.

rresmo diploma
C'umpre agora verificar a observância das demais fornalidades legais aplicáveis, nos ternros do ar -lr, tlt.

Art. 26. As dispcnsas prcvistas nos §§ 20 e 40 do afi. l7 c no inciso III c seguintes do art. 1.1.:rs

situações de inexigibilidade referidas no aí. 25, tecessariarnente justificadas, e e retardalnento

previsto no final do parágrâfo único do art. 80 dcsta Lci dcvcrão scr conrunicados. dcntio dc .l

(três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicaçào na imprensa otlcial. no prazr.l dc 5

(cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.

Parágrafo único. O processo de dispcnsa, de inexigibilidade ou ilc rctardameuto, pre\isto :tcstc

aíigo, será instruido, no que couber. com os seguintes elementos:

I - caracterização tla situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispcnsa. quando firr. o

caso:

ll - razâo da escolha do fomecedor ou cxecutante:

III - justificativa do prcço.

lV - documento de aprovação dos projelos de pesquisa aos quais os bens serào aloçados.

Ratificâção do À1o de displIllg

lq. Primeiramente. no que toca às erigências inseúas no "caput" do an. 26, neccssária à rârlÍicaçào ilo ato Je
clispcnsa pcla autoiidadc compr:tsrtc.

50 O órgào assessorado dere plovidenciar a juntada

hltpsJisapiens.agu.gov.br/documentolg02147361

b) Exigii do SENAI coruprovaçào de que pcssui capacitkde para cri.llar o r,l,icio ír;r:.-,> rit
qualificaçào piolissional) por meicis próprios. scnr ajuda di tercerj'os. Aiérl (ii5so. {ü!e u i,rsirc

assessorado exigir declaraçào erpressa do SEN,A.l ,.ic quc r-'tio ila, cnr quaiilircl itipltui!. r.rll;trj ,i

subcontrataçào do objcto a ser.crniratado.
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51. Convém dcstacar que deve ser dada

çonlbrmc OricntaÇiio NornratiYa da ACU. in yarbis'.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N" 33, DE I3 DE DEZEMBRO DE 2OII

"O ato administratiro quc autoriza a contrataÇào dircta (an. 17,.s§ 2" c 4', an. 24. inc. III c

seguintes, e art. 25 da Lei n'l{.66ó. de 1993) deve ser publicado na irnprensa oÍlcial. sendir

dcsnccessária a prrblrcaçào do cxtrato contratual."

Razões dc escolha da futurà contrâtâdâ

51. O inciso II do parágrafo único do art. 26 da Lci n' 8666i93 cxigc quc os proccssos de dispcnsa c
inexigibilidade de licitaçào sejam instruídos com as razões de escolha da futura contratada.

https://sapiens.agu.gov.br/documento/g021 47361

GÊ§*hüülue N^-b NeceEçr,y,c - orue rnAçi<t b forrzra611yÀ 3.{, Js ôcá{
publrcrdade ao ato adnrinistrali\u quc ilurori/ a col

FL N' lt
rrataçào direra.
1

r\ Adrninistraçào tratou da razào da cscolha no tcrmo dc rcltrência (item 8)

.. I

54. Recomenrla-se avaliar as seguintes diligências

à a) Sc as demais instiluiçõcs do Sistcma "S" não tivercm disponircis os cLrrso:' pÍrtcndidos lcio
assessorado. será possivel <lar prossesuinenlo à contratação. cabendo o scu enquadrâmenlo lro an.
24. inciso XIll, da Lci 8.666193, destacudo quc a conrprovaçào dc incxistôncia dc con,pcriçào
('ntrc as instituiçõcs c de rcsponsabilidadc do gcstor do órgào asscssorado;

OU

) U1 Caso alguma dar; instituiçôes do Sistema "S" aprcsentc proposta. rcndo disp,lribilitlactc dos

cursos. deverá o asscssorado prontover o proccsso compctlti\o para a cscolha da propostir rnats

lantajosa.

J ustificati\ à do plq(g

55. O inciso III do parágraÍ'o úrnico do art. 26 da Lei n' 86ô6 93 cxigc quc os proccssos dc rJispcnsa .
inexigibilidade de Iicitaçào sejam instruídos com a justiÍicativa do preço.

No caso dos autôs, o órgào assessol ado j unlou ao processo

o Relatório da pesquisa de preços: fls. l8/20;
o Proposta Ci:rnercial - SENAI-RO: fls.20124

57

ll. DA PESQtTISA I)E Pttl,('OS I: l:Sl-lMÂl l\4\ !)ll ( tlSll)S

ll.l. A pcsquisa dc prcços dos serviços a scrcnr adquiridos foram rcalizadas mcdiantc os
seguintes parâmetros Do Arr. 5". da INSTRU('ÀO NORMATIVA N. 65, de 7 de.lulho de 2021.
do Ministério da Econontia/Sccrctaria Espccial dc Dcsburocrarizaçào. Gcstào c Covcrno
Digital/Sccretaria dc Gcstâoi I composiçâo de custos unitários mcnorcs ou iguais à mediana do
itcm correspondcntc nos sistcmas Oficiais rlc govcrno, como Painel dc prcços ou banco de prcços
ern saúde. observado u indice de atualizaçào de preços cor-respondentei e.lV pesquisa drrera col).
no minimo, 3 (tr.ês) tbrnecedores. mediante sQlicitação lbnnal de cotação. por mciu dc olicio ou e-
nail, desde que scja aprcscntada juslificativa da cscolha dcsscs forneccdorcs c quc niiq rcnhalt

Há urn tópico cspccifico sobre a pcsr.luisa dc prcços (item I I do termo de referência)

httpsT/sapiens.agu gov.brldocumenlo/902147361
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sido obtidos os orçamentos com mais de 6 íseis) meses de antecedência da data de divulgaçào do

edital. Foi utilizado com cstimativa de preços o Menor Prcço por itcm através de três orçâmcntes

e o custo total é de R§ 3.600.00. FL M" t?À
F!.- L:_

58. No que tange à pesquisa de preços propriamente dita, a lnstrução Normativa n'73, de 5 de agosto de

2020. dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pcsquisa dc prcços para a aquisição de bens c

contrâtaçào de serviços em geral, no âmbito da administraçâo pública federal direta. autárquica e fundacional. O art. 7"

estabelece:

REGRAS ESPECIFICAS

Inexigibilidade de licitação

Art. 7'Os processos de inexigibilidade de licitaçào deverão ser instiuidos com a devida
justificativa de quc o preço ofenado à administração e condizcntc com o pmticado pclo mcrcado.

em especial por meio de:

I - documcntos fiscais ou instrumcntos contratuais de objetos idênticos, comercializados pela

futum contratada, eDritidos no periodo de até I (um) ano arterior à data da autorizaçâo da

inexigibilidade pela autoridade competente;

II - tabelas de preços vigentes dirulgadas pela futura Çontratada em sitios eletrôrricos
especializados ou de dominio amplo, contendo data e hora de acesso.

§1" Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos. <lesde que devidamente justificados ros
autos pelo gcstor rcsponsávcl e aprovados pela autoridade competentc.

§2" Excepcionalmente, caso a f,rtura co[tratada nào tenha comcrcializado o objcto anteriormenic,
ajustificativa de preço de que trata o caput pode ser realizada com objetos de mesma oatureza.

§3' Caso a justificativa de preços aponte para a possibilidade de competiçào no mercado. vedada

cstá a inexigibilidade.

§ 4' O disposto nestc artigo aplica-se, no que cout er, às hipótcses de displ$ê_dlliqilqçEg,
em especial âs preyistas nos incisos Ill, l\ XV XVI e XVII do artigo 24 da Lei n" 8.ó66, dr
2l de junho de 1993.

59. A lLtz dcstas dctcrminaçt1es, recomenda-se apeí'eiçoar a instrução do proccssoi com a devidii justilicati!a
de que o preço olêftado ii administração é coniizente com c praticado pelo rnerc?do. cm especial pol rr!'io dc
documentos tlscais ou instrumcntos i:ontratuais de oh.jetos idôntici.rs. comcrci:ilizados pcla lutura collr.]tada. cniiitic,r :io
perioclo de âté I (um) ano alterior ir data da autoriztçâo da inexigibiliclade pela autoridadc conlpetente: tairclas iit piiçor
Yigentes dir,ulgadas pela lutura contratâda em sítios eletrônicos especializados ou de doininio amplo. conrcnJo drii 

"-
h,.rt.r de ueesso. lt rrí !h\tr. r\ Fç f)ic..i n f t. ttt FA t ,:,- [ ., f\r., a,.,

-i,{t Com telaçio à justificativa do preço. trata-se de unr devcr imposto ao Administrador. quc teÍn por.

íinalicladc coutirmar a razoabilidadc do valor da contratâçào, coni'erildo por conscquôncia, probrdade c moralidadc ao
ajuste. ,,\ áreâ técnicâ cio órgão deve verificar e âtestar o cumprimento das diretrizes acima (art. 7" dâ IN n. 73, de
2020\.

61. Deve-se lembrar que os contratos decorrentes de afastamento de licitaçào costumarn ser vlst'Js cout rnlior
rigol pelos órgãos de controle, motivo pelo qual é recomendável que a Administração reúna todos os elsmentos ao seu
alcance para demonstração da razoabilidade dos preços, visando afastar evenhlais questionamentos apontando para
supcrtàturamcnto dc preços, comprometcndo a eÍicácia do ajuste.

62. É,de inteira responsabilidade da autoridade contrâtantc a vcriticação quanto à plausibiliilade dos Ialorcs
apresentados. Os mctnbros da Consultoria nâo detêm competência legai, conhecimento especializado ou mesmo
lcruanrcntas para avaliar a adequação das avaliaçõcs de prcços rcalizadas nos pÍoccssos submetidos à análise juridica. A
resptilsabilidadc pcla idoneidade e lisura de tais atos recai integralmente sobre os agentes do órgào consulenle.

Demais formalidadrs lcgais relâti\ as a contrâtaçãc

Planejâmento dâ contratação: I\ SEGES/NIP n" 0512017

https //sapiens.agLr.gov.br/documenlo/902147361 9/14
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6l
qualro etapas sucessivas. quais sejam: t'ormal
conlecçào do Projeto tsásico. Convém ressaltar:

izaçào da demanda. estudos preliminares.4gpnciamQlitq de riscos c

httpsT/sapiens.agu.gov-brldocumênto/g02'1 4736 1

O planeianrento da contrataçào é a primeira tàse de unr processo de licitaçào. possuindo inlemamente

Art. 20. O Planejamento da Contratação. para cada serviço a scr conlratado. consistirá nas

seguintes etapas;

I - Estudos Preliminares:

ll - Gerenciamento de Riscos: c

III - Tcrmo de Referência ou Pro.jeto Básico.

§ l' As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o

cumprimento das ctapas do Planejâmento da Contratação, no quc couber,

64. Ressalte-sc. sob o teor do art. 20, § 1". acirna transcrito, que a lN exige o cumprimento das etapas dr.'

I'lane.iamento da Contrataçào, inclusive para os procedimentos de dispensa e inexigibilidade de Iicitaçào.

F'ornr a liza iro da nlrndà

65. Nos (ennos do art. 2l da IN n'05'2017. a làse de planejamento dâ contratação se inicia com a elaboraçà,r

, documento para l lirrnrulizaçào da dcrnanda pclo setor rcquisitantc, contcmplando ccrtos requisitos. como justiÍicatir. a.

Vuantidade. prer isào tia rlata de início do serviço e indicaçào do setor que irá compor a equipe de elaborâção dos estutlos
prcliminares.

66 C) órgiio asscssorado j untou aos autos o Docunlcnto de Fonnalização de Demanda (v. rclatório)

Estudos Pre liminares

61 Api)s a ctapa de formalização, a equipe dc plancjamento devc rcalizar os Estudos Prcliminares

6l{. A lnstmçào Normativa n" 40. de 22 de niaio de 2020- dispõe sobre a elaboraçào dos Estudos Tecnicos
Prcliminares - ETP - para a aquisiçào dc bcns e a contrâtação dc scrviços e obras. no âmbito da Administraçào Públicir
lcdcral dircta. autárquica c fundacional, c sobre o Sistcma ETP digital. O art. 7" trata do contcírdo do documcnto:

Art. 7'Com base no documento de formalização da demanda. as seguintcs informações dcvcrào
ser produzidas e registradas no Sistema ETP digital:

v I - descrição da necessidade da contratação. considerado o problema a ser resolvido sob a

perspectiva do intercssc público;

II - descriçào dos requisitos necessários e suÍicicnrcs à cscolha da soluçâo. prcvcndo crirérios c

práricas de sustentabilidade;

lll - lcvantamcnto dc mercado, quc consiste na prospccçào e análisc das altsmativas possívcis dc
soluções. podendo. entre oulras opçôes:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de
identificar a existênoia de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às

necessidades da administraçàoi c

b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparentc colll potcnciais contrâtadâs.
para colcta de Çontribuições.

ÍV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutençào c a
assistência técnica. quando for o caso. acompanhada das justificativas técnica e econômica da
escolha do ripo dc soluçào;

V - estimariva das quantidades a serem contratadas. acompanhada das nrcmórias de cálculo c do;
documentos que lhe dâo suporte. considerândo a interdependência com outras contrataÇões. dc
modo a possibilitar cconomia dc escala;

VI - estimativa do valor da contratâção, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculc e dos documentos que lhe dão supofle, que poderào constar de anexo
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classificado, se a administrâção optar por pÍeservar o seu sigilo até a conclusão da licitaçào;

VII - justificativas para o parcelamento ou nào da soluçio, se aplicávelira * L1 \
VIII - contrataçõcs corrclatas c,/ou interdependentes,

IX - demonstraçào do alinhamcnto cntrc a contrataçào e o planejamento do rirgào ou cntidadc,

idcntificando a previsão no Plano Anual de Contrataçõcs ou. sc for o caso, justificando a aus0ncia

de previsão;

X - resultados pretendidos, em tcnnos dc cfctividade e de dcsenvolvimento racional sustentávcl:

XI - providências a scrcm adotadas pela administração previamentc à celcbração do contrato.

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscaiizaçào e gestão

contratual ou adequação do ambiente da organização;

XII - possÍveis impactos ambicntais c rcspcctivas mcdidas dc tratamcntoi c

XIII - posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidadc da contratação.

§ I'Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a quantidade de fomecedores

tbr considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a participaçâo sào realmente

indispensáveis. flexibilizando-os semprc que possível.

§ 2'Os ETP devem obrigatoriamente conter os elementos dispostos nos incisos l. lV. V. Vl. Vll.
IX e XIII do caput deste arligo e, quando nào contemplar os demais elementos do caput,

aprcsentar as dcvidas justificativas no próprio documcnto que materializa os ETP

§ 3'Nas contmtações que utilizam especificações padronizadas cstabçlccidos nos Cadcrnos de

Logística divulgados pcla Secretaria dc Gestào, poderão ser produzidos somente os clementos

dispostos ro caput gue não forem estabelecidos como padrão.

§ 4'Ao final da elaboração dos ETP. deve-se avaliar a necessidade de ciassiticá-los nos 1enno,\ da

Lei n" 12.52'7, dc 18 dc ncvembro de 20i l.

6q C) órgào asscssorado juntou aos âutos os Estudos Preliminares (v. relatório)

70. Rccomcncla-se que o órgão assessorado obscryc as dirctrizcs da lnstruçào Nonnaliva rr''.i(i. (i. ll ric i,ia:l
de 2020. no que tbr compatível com a pretendlda côntiâtaç:ão. Como as lascs do plancjarnenio dâ conrrataç.:c sài\
aplicárcis apcnas "no quc couber" aos pÍoccdimcntos dc dispcnsa c incxigibrlidadc. é salutar quc x adúl;n isíiaüai,)

iustilitlrrc a ausência dos elernentos 1àltantes a tinr rle alenller aos clitames lcgais. [ 1 g :.

'71. Tais documentos são de ordem cmincntcmcnte tócnica. Esta Consultoria nào dctcm os conhccimentos.
nem tampouco competência. para opinar acerca do seu conteúdo. A responsabilidade pelos documentos rccai sobÍe os
agcntcs públicos compctcntcs.

Gerenciamento de Riscos

72. O gerenciamento de riscos é a terceira etapa do planejamento da contratação, que consiste basicamente na

claboração dc documento que possa identificar os principais riscos na execução do contrato. Tal ctapa deve ser
naterializada pelo Mapa de Riscos. Veja-se, a propósito, as disposiçôes dos ans. 25 e 26 da instrução ministerial:

Art. 25. 0 Gerenciancnto de Riscos é um processo que consiste nas seguintes atjvidades:

I - identificaçào dos principais riscos que possam comprometer a efêtividade tlo Planejamento da

ContÍatação, da Sclcçâo do Fornecedor e da Gcsrào Contratual ou que impcçam o alcance dos

resultados que atendam às necessidades da contraiaçào;

ll - avaliação dos riscos identificados, consistindo da mensuração da probabilidade de ocorrência
e do impacto de cada risco;

III - tratamento dos riscos considerados inaceitáveis por meio da definiçào das ações para reduzir
a probabilidade dc ocorrência dos eventos ou suas consequências;

lV - para os riscos que persistirem inaceitáveis após o tratamento. definiçâo das açôes dc
contingôncia para o caso de os eventos correspondentes aos riscos se concretizarern: e

V - definição dos responsáveis pelas ações de tratamento dos riscos e das ações de contingência.

Parágrafo único. A responsabilidade pelo Gerenciamento de Riscos compete à equipe de

Planejamenro da Contratação devendo abranger as fases do proccdimento da contratação pÍcvistas
no an. 19.
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No caso cm tcla, ajustificativa foi apresentada (item 2 - ETP).

Em relação aos quantitâtivos, há um tópico sobre o tema (item 7).

Devc ser providenciada a juntada de Dcclaraçào de dispombiiitiurde orçarncntária.

f3gularidade íiscal, trabalhista e demais f ; -3 9

Art. 26. O Gerenciamento de Riscos materializa-se no documento Mapa de Riscos.

§ l" O Mapa de Riscos dcve ser atualizado e juntado aos autos do proccsso de contrataçào, pclo

mellos:

I - ao final da elaboração dos Estudos Preliminares;

ll - ao final da elaboração do Temo de Referência ou Projeto Básico;

lll - após a fase de Seleçào do Fomecedor; e

IV - após eventos relevantes, durante a gestão do contrato pelos servidores responsáveis pela

fiscalização.

§ 2n Para elaboração do Mapa de Riscos podcrá ser observado o modelo constantc do Ancxo I\l

7l O (rrgào assessorado juntou aos autos o Mapa de Riscos (v. relatório)

J ustificàti\ â dà necessidadc dâ contratação

14. Quanto à justificativa da contratação, não cabe ao órgào jurídico adentrar o mérito (opoúunidadc e

conveniência) das opções do Adrninistrador, exceto em caso de afronta a preceitos legais. O papel do tirgão jurídico e

recomcndar quc tal justiticativâ seja a mais completa possível, oricntando o órgão assistido, sc for o caso. pclo scrL

aperfeiçoamento ou reÍbrço. na hipótese de ela se revelar insuficiente. desproporcional ou desarazoada. de lbmra a nào

\rr r'nargem para lutulos questionamenlos.

'i1

78. Deve-sc verit-rcar no Sistcma dc Cadastramcnto UniÍicado Cs Fomeccdores - SICAF se há algum
iurpcdimento à contrataçào. flazendo-se juntar aos âutos a devida comprovação de regularidade de todas as condições de

habilitação, scm prejuizo da corrsulta ao Cadastro Infomrativo dos creditos não quitados dc órgãos c cntidadcs l'ctlcrars -
\DIN, de que rrata o incrso III do art. 6n combinado com o art. 8" da Lei n" I0.522, de 2002.

19

Proieto Básico

80. O proleto básico, devidarlente aprovado pela autoridade competente. constitui documento inaugural da
contrataçào. na nredida et)r que se presta à oÍientaçào do órgão, conr relaçàr: àquilo que deverá fornecer, assirn corno da
própria Administraçào, que com ele dehne exâtâmente as necessidades â serem atendidas mediante a celebraçào do
ajuste.

l'tl. Ainda que se trate de procedimento de inexigibilidade Ce licitação, a elaboração do projeto básico.
conlcndo os rcquisitos e condições mínimos para o bom planejamcnto da contratação, é mcdida cxigida pelo art. 7', inciso
I c,c com o § 9". da Lei n" 8.666/91:

Art. 7s As licitações para a execução de obras c paÍâ a prestaçào de serviÇos obedeccrào ao

disposto nestc anigo c- em panrcular. á seguinrr scqüência:

httpsj/sapiens-agu-gov.br/documento/902 í 47361 12114
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| - projeto básico;

(. )

§ 9q O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casê, de dispensa e dc

incxigibilidâdc dr licitâçâo.

82. Nos tcnllos do an. 28 da IN SEGES/MP n" 0512017. após providenciar o Documcnto dc Formalizaçào da

f)emanda. Estudos Prelinrinares e o Mapa de Riscos, a equipe de planejamento deverá confeccionar o pro_jeto básico.

Trata-se. portanto. dc rncdida imprcscindívcl à prescntl: contrataçio.

Art. 28. O Projcto Básico ou Termo dc Referência deverá ser elaborado a partir (bs Estudos

Prcliminarcs. do Gcrcnciamcnto de Risco e conforme as dirctrizcs constantcs do Ancxo V
devendo ser encarninhado ao setor de licitações, de acordo com o prazo previsto no an. 27.

06146/2422 iA:19

No caso dos autos. o órgâo assessorado .juntou aos âutôs ô Termo de Referência (Íls. 29,31)

l'i.+. O documcnto aprcscnta contcúdo e-spet'ífico relacionado à demanda do órgào. Dcssc modo. tcndo !.m
vista cr ele"'ado tcor lé(ni(t, do documento. a responsabilidade pela peça recai sobre os agentes públicos do tirr:ão
consulcnte, uma vcz quc nào competc a csta Consultoria adcnúar em assuntos alheios à sua compctôncia lcgal.

\Iinu ta conÍratuâl

E5 O Orgào Consulente não jurtou tninuta de conrrato

86. Ao que tudo indica, a opção do Administrador 1ai dispensar. nã presente coxlrctaçao. (, tcnll(, (lc coutrali).
escolira cluc encontra arrpalo lcgal no anigo 62 da Ler n" 8.666, de 1993:

Art. 62 - O instnrmcnto de contrato é obrigatório nos câsos de concorrência c dc toltrldi! dc
preços, bem conro nas dispensas e inexigibilidatles cu.jos preços estejam comprcendidos nos

limitcs dcstas dLns modalidadcs dc licitaçào, e facultativo nos demais cm quc a Administraçào
puder substituilo poÍ oulros instÍumentos hábeis. tais corno caía-contrato. gg*de empenho dc

dcspcsa, autorizaçào dc compra ou ordem de exccuçâo de serviço.

ti7. Ententic-sc. portanto, quc cm hâvcndo contratação que se encontre dentro dos limites rcfcrcntcs a
licitaçào na modalidade Convite. o termo de contrato poderá ser substituído. Sendo assim, conforme o Decreto
9.112/2OlE. qLte atualizou os valores das modalidades de licitação de que trata o art. 23 da Lei n" 8.666. de 2l dejunho de

)93. o cortrato Doderá ser dispensado nas contratações de serviços cujo valor esteja abaixo de RS 176.000.00 (cenro e

-ratant, a seis rnrl reais).

8u. Vale lirsar, no entanto, que, mesmo que dispensado o tcrmo de contrato, a lei dctcmrina quc a avcnça seju
&rnalizada em instrumento §ub3titutivo, {ais como carta-conÍato, rxrta & empenho de despesa. autorizaçâo tle cornpra.
cte ..,.r qual dcrcrá ser dcr itlamcntc providcnciado pclo órgào.

Nc r.a sc (^ç. 
",10 

i

89. Destaque-se que, nos termos do § 29 do art. 62, o referido ülsÍxmeDto substitutivo devErá conter as
cláusulas elencadas no art. 55 da mesma Lei n" 8.óó6, de 1993, naquilo que couber, de tbrma que consigne as condições
essenciais que regerào a cxccução do ajrrste. tais cômo a descriçào precisa do ob1eto. obrigaçôes e respon sabilidarics das
partes. a vinculaçào aos teÍmos do edital, da proposta vencedora, os prazos de erecução, forma c prazo de pagamento.
sançõcs. ctc.. para fins dc rcgôncia dos aspcctos csscnciais da relação contratual.

90. 6iaso o órgào venha a optar pela manutençào da dispensa do instrumento de contrato. riiante tlas
constdclaçÔes acitra. vindo a substituí-lo por outro instrumento, o Consulelrte deve observar o regramento do artigo -55 da
Lei de Licirações. pâra atendinrento do artiglo ó2. §2", da lei, ou seja, àsverá fazer constar expressamente do instrumenro
§tbstitutivo a obscrvaçãtt tlc quc o tbmccctlor sc vincula à sua proposta e aos elementos do proccsso administrativo jc
dislrensa. sendo quc as hiptileses de rescisào sào aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n" 8.666, de 1993: nestes
casos. o lbmecedor reconhcce os direitos da Adniinistraçào previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
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9l. {mportânle mencionar que se â contrâtada estiver vinculadaffSt ção de obrigações futuras. o

Consulcnte dererá Íimar instrumento de contrato. Em tal caso, recomenda-se adoção da minuta da AGU:

ÀÍlà L (4íor
Cârnara Nacional de Modelos de Licitação e Contralos AdminislÊti!os da Consulloria-(ieral da

Uniào

Terrno de Contrato - N{odelo para Pregão Eletrônico: ServiÇos Sfç['ontinuados tr.i
Atualização: Juiho/2020

92. Evidcntcnrcntc, dcvc-sc providcnciar as adaptações à contratâção diretâ. dc acoldu com as

peculiaridades do objeto. A nrinuta citada deve ser devidamente complementada com os dados requeridos. obsen ando-\c.
ainda. as "notas explicativas" dclâ constântcs.

CO\C I.T'SAO

91. I:nr fàcc rlo erposto. opina-"e. nos lirnites dl :nálisc jLrridica e r'rcluiLlos os aspecto\ tócnicos e o juizo .'1e

()porluridad!'c correriúnu[t do iiluste. Pcla necessidade dc ot'scrratrcia das rcconrendaçi)cs c rc:saiva\ irpontedil\ Jo
loÍrgo r.lo Pareccr. rlota(lalncnre acluclas rcgistradas nris parágrafos 15 .a 1í.20,47, 50, 51, 54,59 a 62,70,11,18. lÀ6 a

92.

V Somentc após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após seu NÍastal'nqnto.

dc fornra molivada. consoantc prcvisão do art. 50, VII, da Lei de Proccsso Adminislrativo. scrá possivcl dar-sc o
prosseguimento do feito. nos seus demais tenlos. sern nova maniflesiaçào desta Consuitoria.

95. C) pareccr nào será objeto de obrigatória aprovaçào pelo Coordenador. a quem cabe avocar e nào aprorer
total ou parcialmente a nranifestação juridica. inclusive procedendo a ajustes, conforme o Regimento lntemo da F-C JU
(arr. )2 da Portaria E-CJU/SSEM/CGU/AGU n" I . de 2I de julho de 2020).

96 Ao órgào asscssorado

Fortalezr. 2 de junho de 2022

[assinatura clctrônica.]

TIAGO MACEDO CLAIIK
ADVOGADO Dê. UNIÃO

Atençào, a consulta ao processo eletrônico está disponível ern http:,r/sapiens, agu. go\ .bÍ medianÍe o
tbrnecimcnto do Nútncro Unico rlc Protocolo (NUP) ó40120023932022 5 3 e da chavc dc accsso 92887c,1)

Docunrento assinado eletronicanrente por TIAGO MACEDO CLARK, de acordo com os normativos Iegrris aplicáveis. A
conÍ'etência da autenticidade do docutncnto está disponivel com o código 902147361 no endcreçp eietrônico
http: 'sapiens.agu.uov.br Infomrações adicir»rais: Signatário (a): TIA(iO MACEDO CLARK. Dara e Hora: 02-06-:0ll
Iti:27. Número de Serie: 6907323811699594925398345259579990002. Emissor: Autoridrtie ( ertiÍicadora
SERPRORFRv5
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MINISTERIO DA DEFESA
t:XERCl1.O BRASILEIRO

I7' BA-I'AI,HÀO LOGiSTICO DE SELVA
(BASL I-(X;iSTICA CAPITÃO-GENERAt- LI.JIZ DE ALBUQUERQUL DE MELO PERIIRA E CACIIRI']S)

DESP^( HO S.A,NIIADOR AO PARllCElÀn.01777/2022/AI)V/E-CJtl/ssEN|/C(;ti/A(;tr,
i,ll( rr. l:SS() .\l)\1I\IS I ItATIVO - Nt- I'] 6.+0i2.001i93/2021-5-l

\ lirn dc' curnprir as oricntações contidas no parecer n.

(-l.lti/SSl.ll/CGl.i/A(; LI. esta OM .rd()tou os seguintes procellinicntos:

-]-rENsl
.rt l s't't[-'lc^IVA Sol.t_ ('^o

. lja17 .,\catadas conlirrme Fl 53_

ot771i2022t \D\IÍ.-

Itr ,Acatadas contirrme Fl f .

1,. .,\catadas contirnne Fl 5,3--

i()
__]_

. \cltadas conlblme Fl §11

/\ solicitaçrio ó dispensável, conf'omre Orientação Nor'nrativa 34. rle I 3 de deze mbrt

l0l t.

1 -1.-

5l

\ilo toi .'ncontrad«r o rel-erido curso nas outras instituicôes do sistcma "S" tSI:N,\( e

s Ls( )

iq'a 62 {.s solicitaçtics íi)ram acaladas anteriormente por meio d!' r.n3pa conrpai'ati\'o. l"l l0

it) .\s solicitaçircs l-olam acatadas anterionncnte por meit-. r.la Fl 05

7tt .As solicitaçires Í'oram acatadas. ltlí trC
\,, li6 a 9l ( ) u()ntralo será substiluído l.rol Nota de [:nrpenhtr

Porto Vclho-RO. 6 tlc.iunho de 21t22

ROSSI\^I,IX) ITA DA SII-\A _ (:CI
( )rdenador de [)espcsas do 17" I]atall.rào l.t,t,:liuo dc Selr a
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foram devidamente justificadas no processo?

26. O Edital permite a adesão a não participantes? (Art.22 do
Decreto ne 7 .892h3\
26.1 Houve justificativa para a permissão de futura adesão de
interessados n ão-pa rticipantes? (Acórdão ns 75-1l2OL5 -
Plenário do TCU)

26.2 Havendo possibilidade de adesão, há previsão de
quantitativos para máximos por adesão e totais, nos termos do
art. 22, §§ 3e,4s e 4e-A do Dêcreto ne 7.892/13?
27. A licitação adota o critério de adjudicação por item?
27.! Caso utilizado critério dê adjudicação por preço global dê
grupo de itens, foi apresentada justificativa?€

28. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto
dentro das hipóteses do art. 24 da Lei ne 8.666/93 ou de
legislação específica pertinente, com indicação expressa do
fundamento legal utilizado?42

28.1. Nas hipóteses do art. 24, incisos lV e XXXV, houve
demonstração da caracterização da situação emergencial,
calamitosa ou de grave e iminente risco à segurança pública que
justifique a dispensa, conforme o caso, nos termos do art. 26,
parágrafo único, inciso lda Lei ne 8.666/93?

Resposta

Resposta

Resposta

Res posta

Resposta

Atende
plenamente
a exigência?

Resposta

lndicação do
local do
processo em
que foi
atendida a

exigência

ldoc. I Íls. /
sEr )

L Ós

Res p osta

ÂI

I
I

29. Constam dos autos as razões para escolha do executante a L Resposta
ser co ntratad o ?

I 03
___t

30. Consta dos autos prova: a) de regularidade fiscal federal; b)
de regularidade com a Seguridade Social; c) de regularidade
com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; d) de
regularidade trabalhista; e) declaração de cumprimento do
disposto no inciso XXX|ll do art. 70 da Constituição Federal; e f)
ausência de penalidade que vede a contratação com o órgãc
(artigo 27 e seguintes da Lei 8.666/1ss3l?43
31. Foi juntada aos autos consulta ao CADIN? (art. 6e, lll da Lei
nP 1O.522/02)aa

Resposta

ç a1

Resposta
L 33

32. Houve o reconhecimento da dispensa de licitação e a sua
ratificação, nos termos do art. 26
publicação do respectivo extrato, no

da Lei ns 8.666/93, com a
prazo de 5 (cinco) días?as

p ostaRes

ç

Cámàra Nacional d€ Modelos de Licltações e Contratos da Consuttoria-cerat da União
Modelo de Lislê d€ Veíificação de Contratàções de Serviços em Gêrat
At!ali2ação: Mârço/2022

usTA DE VERTFTCAçÃO 4 - ESPECíF|CÂ PARA ptSpENSA DE

UctrASÃElI

I

I

I

l
l
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1 Obs.: Dispõe a ON-AGU 2l2OOg: "os instrumentos dos contratos, convêníos e demais ojustes, bem como os

respectívos oditivos, devem integror um úníco processo odministrotivo, devídomente outuodo em sequêncto
cronológico, numerodo, rubricodo, contendo coda volume os respectivos termos de oberturo e
encerramento."
2 art. 1e, inc. lll, lN SEGES 05/2017
3 Obs.1: Atentar para as exceçôes à obrigatoriedade de registro no Plano anual previstas no art. 7e do
Decreto. Consíderando que o art.22 estende a aplicação dos sêus termos às contrataçôes do regime da Lei
ne 8.666/93, muito embora sejam citados dispositivos da Lei ne 14.:33/27, também estão incluídas as
contratações enquadradas nos dispositivos correlatos das Leis ne 8.666193, 70.520/02 e L?.462/1L, onde
aplicável.
a art. 21, inc. lll, lN/sEGES 5/2017
5 art. 20, art. 24 da tN sEGES/M p np 5/20L7 e tN SEGES/ME ne 4O/2O2O
u Obs.l: O art. 8e, lda lN SEGES/ME ne 40/2020 estabelece que e facultada a elaboração dos Estudos
Preliminares nas hipóteses dos incisos l, , n t, tV e Xl do art. 24 da Lei ns 8.666, de 21 de jun ho de 1993.
Obs.2: Nas contratações que utilizam especificações padronizadas estabelecidos nos Cadernos de Logística
divulgados pela Secretaria de Gestão, poderão ser produzidos somente os elementos que não forem
estâbelecidos como padrão (art.7o,53e da ll'i SEGES/ME ns 4O|7O2O)
1 afi.7e, §2e, da lN SEGES/ME ne 4O/2O2O
8 art. 14, inciso ll, do Decreto n.s !0.024/19
e arts. 2o e 26 da lN/sEGES 5/2017
t0 Obs.; O §2e do artigo 20 da lN 05/2017 estabelece que ficam dispensadas da elaboração do mapa de
riscos, na fase de planejamento da contratação, as contrataçôes de serviços cujos valores se enquadrem
nos limites dos incisos I e ll do art. 24 da Lêi ne 8.666, de 1993.
11 art. 18, §1e, lN/SEGES 5/2017
t2 art. 3e, Xl do Decreto fO.O24/79, art. 27 e 28, §2e, tN/SEGES 05/2017
13 art. 29, IN/SEGES O5l2017
to 

ttrt sLTl/MP ne 1/2010, art.5s
15 art. 14, ll, do Decreto ]]0.024119; aft.7e, §2e,1 da tei 8.666/93
16 art. 3e, lll, da Lei 1O.520/O?, art. 3e, Xt, "a" , "2" do Decreto 10.024/19, arts. 15, V e §1e, e art. 43, tV, da
Lei 8.666/93.
t7 art. 3e e art. 6e, §3e, da ,N 73/2020
18 art. 8e, tV, do Decreto 1O.O24/Ig e arts. 7e, § 2e, l, 14 e 38, caput, da Lei 8.666/93
'n ouTaGu szTzot+

'o Obs. 1: ON AGU 52: "As despesos ordinorios e rotineiros do odministroçõo, jd previstos no orÇomento e

destinodos à monutenção dos ações governamentois preexistentes, dispensom os exígêncios previstos nos
incisos I e ll do ort. 16 da Lei Complementdr 101, de 2000."

" Art. 34 da lN SEGES/MP ne 5/2OL7

" ON AGU ne 54/2Of4: Compete oo dgente ou setor técnico do Administroção declorar que o objeto
licitotório é de ndtureza comum pora eÍeito de utilizoçõo do modolidode pregão e deÍinir se o objeto
corresponde a obro ou serviço de engenhorio, sendo otribuiçõo do órgõo jurídico ondlisor o devido
enquadromento do modalidade licítotórid oplicóvel.
23 art. 1e da Lei LA.52O/O2; art. 1e do Decreto 10.024/2019
2a art. 3e, lV, §§1e e 2e da Lei 10.520/02, art. 8e, Vt do Decreto 10.024/1,g
2s art. 1e, §4e do Decreto tO.O24/2O7g
26 art. 38, lll, da Lei 8.666/93
27 arl.38, caput, da Lei 8.666/93 e art. 8e, V do Decreto ne 10.O24/1,g
28 art.4e,lll, da Lei !0.52O/O2, art. 8e, VIt do Decreto nç !0.024/L9 e art. 40 da Lei 8.666/93
'n Art.34 da lN SEGES/MP ne 5/2017
30 art.40, §2s, l , da Lei 8.666/93

" Obs. l.: se a Administração Pública desejar substituir o contrato por outros instrumentos hábeis na forma
do art. 62 da Lei 8.666/93, deverá justificar a decisão.

Cámaía Nàcionãi dê Modelos de Licitações e Contratos da Consultora Geratda União
Modeio dê Lista de veníicação de Contíàtaçõês de Serviços em Geral
Aluali.ação: Março/2022
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12 art.40, §2e, , da Lei 8.666/93
33 art.21, Vl, da lN CON]UNTA MP/CGU 0112016
3a art.4e e 5e, l, do Decreto 7.892/13
3e art.4e, §1e, do Decreto 7.892/13
16 art. 5e, ll, do Decreto 7 .892/73
17 art. 5e, lV, do Decreto 7.892/13
38 art. 5e, V, do Decreto 7.892/1-3
3e Enunciado ns 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas
o0 Atentar para a recomendação do TCU, emanada no acórdão 2037l2olg-Plenário, nos seguintes termos:
9.6. determinor à Secretorid-Gerol de Controle Externo desto Corte que, em reforço do constonte do item
9.i do Acórdõo 757/2075-Plenório, oriente suos unidodes sobre o necessidode de sempre ovo!íor os

seguintes aspectos em processos envolvendo pregões poro registro de preços: [...]
9.6.3. obrígotoriedode do odjudicação por item como regro gerol, tendo em visto o objetivo de propícior o
ompla participoçõo de licitontes e o seleçõo das propostos mois vontojosos, sendo o odjudicaçõo por preço
globol medida excepcionol que precíso ser devidomente justiÍicodo, olém de incompotível com o oquistÇdo

luturo por itens - drts. 3e, § 7e, inciso l, 15, inciso lV, e 23, §§ 1e e 2e, do Lei 8.666/1993, e Acórdõos 529,
1.592, 1.913,2.695 e 2.796/2073, todos do Plenário.
"' OBS: Nos termos da Orientação Normativa AGU ns 46, de 26/02/201.4, a manifestação jurÍdica nas
contratações diretas pelo pequeno valor (Íundadas no aít. 24, I e ll da Lei ns 8.666/93) é dispensável
quando inexistir dúvida jurídica e forem usadas minutas padronizadas (como as minutas da AGU).
o' 

OBS 1: Orientação Normativa AGU n. 12, de A!O4/2OO9: Nõo se díspenso licitoÇão, com Íundomento nos
incs. V e Vll do ort. 24 do lei ns 8.666, cíe 1993, coso o licitoção frocossado ou deserto tenho sido
reolizodo no modolidode convite.
OBS 2: Orientação Normativa n. 13, de 0t/04/2O09: empreso público ou sociedode de economio mÍsta que
exerço otividode econômíco nõo se enquadro como órgõo ou entidode que integro o odministroção público,
poro os fins de dispenso de licitoção com Íundomento no ínc. Vlll do ort. 24 do lei ne 8.666, de 1993.
OBS 3: Orientação Normativa n. 14, de 0!/O4/2OO9: Os contratos Íirmodos com os fundoções de opoio
com bose no dispenso de licitoçõo previsto no inc. Xlll do ort. 24 do lei ne 8.666, de 1993, devem
estor diretomente vinculodos o projetos com deÍiniçõo cloro do objeto e com prozo determinodo,
sendo vedodos a subcontrotoção; o controtoçõo de serviços contínuos ou de monutenção; e o
controtoÇõo de serviços destinodos o otender os necessidodes permonentes do instituição.
a3 

OBS: A consulta deve ser feita nos seguintes endereços:
a)SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.porta ldatra nspa rencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações CÍveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.brlimprobidade adm/consultar reouerido.php).
d) Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
( https://contas.tcu.gov. brlordsf?p=l NABI LITADO: I Nl DON EOS);

OBS 2: Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alÍneas
"b", e "d" acima pela Consulta Consolidada de pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesa pf.a pps.tcu.gov.brl)
to OBS: Atente-se que o cadastro do CADIN é meramente informativo, de modo que a existência de
pendências não impede a contratação.
45 OB5: Registre-se que a Orientação Normativa AGU n.33, de L3/12/2OlL, dispensa a publicação do
extrato contratualcaso se.ja publicado o ato de autorização/ratificação da contratação direta.
OBS 2: Nos termos da Orientação Normativa AGU n. 34, de 73/1,2/2oL1, as contratações diretas fundadas
no arl. 24, I e ll da Lei ns 8.666/93 dispensam inclusive a publicação do ato que a uto riza/ra tifica a

contratação direta, sem prejuízo de outros meios de publicidade do ato.

Càínârà Nacional de Modelos de Licltãções e Conúatos da Consultoria Gerat da União
Modelo de List: de Verificação de Contrãtãções de Serviços em Gerat
atualrzação: Màrço/2022
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IlIINISTÍ:RIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIR()

I?" BATALHÀO LOCíSTICo DE SEI-VA
(BASE T,(X;iS'IICA CAPITÃO.(;EN ERAL LUIZ DE ALBLQTIERQUE DE MELLo PERT]IRA

E CACERES)

l{l:Ql Ísl(.\() PARA CONTIIA'I'AÇAO Dl.l Ctiltso DU ()PER.\D()lt I)[.
E\{PILHADEIRAS

l)II'-r n" 09-1 l)cpósito CL l/(.01.i(.mt
f..ll, 6+0r 2.002393t2022-53

f 
)orto \ clho, ll(r de .iunho cle 2l)22.

I)o ( nrt tlL, Pcl ( l I

l. )c: iri '-1"

.\ssunto: ( onl.r'irtaçào de sen'iço para curso de ope.rador Je crlpilhadeira- conti)nnc A11

l-1. irtciso Xill- da Lci 8.666/93.

\ nc\os:
l().-'_)\(. +0 r-.1:6 ('oLoG:

- i :i ,,.lrr lccni,-r' Prcliminar:
i.:',.rr,ir ri' .ic l).:quisa dc Prcços:

i)r',-rlrr,.,rt.r ilc Iorn]alização da Dcntandai ç

- \ i.rl:ri ,-ic Iii:eps:
! c,Ir() ri( r'iricróltcia Simplilicado: c

i'r:.t.'r .irii.iieo n" ll6i202l SllNAl,'RO.

l. \os tr,'r'rtros contidos no Art. l3 das I(i l2 - 02. aproratlrrs pela l)ort NIin N" l(,i de l-1

\i.ri 'r5. soiicitrr pr()\ idôncias tlo selttido tlc aplovar ii scguiittc despcsa com prostaçito rlc

'en iço esi.rccilieado. a Íim de atender nccessidades dcsta Orgarrizaçào \,[ilitar.

l. ..\ rctiri.la solicitação lem por finalidade contratar entprest cspr,cializàda cnt r)'lünLlsei(i

tlc c.nrpilhadcims- pois o l7'f]atalhào [.ogistico clc Sclra tcrn c()nlo lunçào sintcse,
tranip()rtc rie gtineros alirr.rentícios li'ios e secos para ()s quarteis da I7,, Ilrigada tlc
lniunt.rriir tlc Scira. quarteis cstes sediados nos cstad()\ ,le ltondônia. Acrc c.trl dt,
.\.i:i.z.r'iir:. \'isand. melhorar o embarque e desembarqLrc rle gêneros- o 17.' li l..g Sl
posstri IitlLtits)cn.rpilhadeirasdei.0e 3.5 Í'on. rnas poucos militales sào capacitadps parir
operar tal cquipumento. com isso c neccssário a lealizaçãti do cLlrso por rnais nrilitarcs.
Val.: desrac:* quc pcla complexidadc do cquipamento. c cs:jenciai que sc.ia rcalizado unr
rur\(' Je c.pceializaçào complero. pois rr nrau uso do,..1uipamcnto pode daniliear.r
luresrr{) r)Lr tiazcr riScos a integridadc flsica dc quell.l o ol)cl.ii.

# À_.-

M



i. () sr-'rr içrr c()ntralado está presente no plano de gestào da OM- Ot
cleti\ idade na gcstào do bem público.

- -i - .\urt.rcItl.rr ir

FL N' Aq

-+. ,\ contraliçàrr do curso será realizada com o Seniço Nacional de Aplendizagcnr
lntiLrstriai Sl Ni\l/RO. sendo unra enlidade privada de lirrmaçào prolissional. ser.n lins
Ittcraliros. calacterizado conr() uru serviço social autilnomo- nio inteurantc da

irdnlinistraçà() pública direta. ncnr indireta. r'inculada aos sistcma sindical patronal c soh

a adn)inislraçâo superior da conlbderaçào nacional da indústria CiNI. conlirnne disposto
no ..\r,. l-i{). da ( [r. criado pelo [)ccreto l-ei n'4048. dc ]1,()1.42. e regulanrentado pclo

Jccrcii, r'r' -1(t-1. de I 0.01.62.

' \ l)j.lr'r' r ilc I-icitaçào scni anrpatrch no r\fi. 14. ireiso Xlll- tla I.e'i 8.ôóô ()1.

r-. rlr lr ,I I l!. :l \1 rUir:

4n.24 - é dispensa'. â riciiê;ár :(il, -nâ contiataÇão de
instrturÇão bÍasilêrra rncirT..brda ie!,1'?r'iai ou estatutariamenle
da pêsquisa, do erlsrn! cL, do desen\,!ivrmento institucronal ou

de instituiçâo dedicada ai ÍecupeÍação socral do preso desde
que a contratada delei,ha inquestionavei reputaÇão etrôo
proírssronal e não tenha fins lucrativos

í 1 1 ,Çi\ rco u 'cr uontratado rt'io se caractcriza como irti\ itl,ii.lc dc custcio: inlirnlo.
tirltti.!tl]. riLle ,, \ar\ iço a ser ctltrtt'atado cstá dc acrtrcio cort; rrr litttitcs c ittsttltcils rl..'

r'{r\ ( l llltll ! il:

-. \ |r'esettti (.irltrataÇào I.tào scIa. Ctlt hipa)lcsc aigunra. trrr )cl \ i\() er\nt tLri, . tJll r|lr,uL,,

lttctlrlctl .is licecssidades adnlinislrati\as pcl,lrancntc:i rl(, or!à() asscssorati0: irrli)l'rri0
-Lilttlr, .ll'. i cü1:() !le opet'ador dc entpiihadci[as está \ olitl,l() Iritr-a a,il r:.r irrr]Lrslri;1. :,c .1,,

i--i L' -1.rIrlri: irtstituicrlcs rl0 sislenta "S" nârt aplc:(ltiJratn c()ll i{, ir:!,l.rost.i -rrl..(,.
,,1 .,.,. nrr,.r .rrelr industria[. selltlo () nritis colt.li]ctaltt! !r)ltll'.tliiçü(, ,.lc \('..j. ,\.irI

:Lrr,r,Ill Lr),,r1! eorrllctência c crpetiêneia ir lirca iIelU-,iIirL,. (,,tn iss.r lrri r,r,rr,.':t,r (,

'.. r', icr ' 
\r.r, , ,irirl clc .,\prenclizagcrn In.ltrstrill ( Slr\.AI ).

DISPENSA DE LICITAC.iT I

0-1.?83.9397969r-í5 - sERVIÇO NACIO\Al_ tlt' rPRE\-t)lZA(;Etl
INDT]STRI.4,L.

I I I..\l I)t,.s( tU( i(, Í)t,. t'ALHADA lX) SERVI('()

1l{ , \ ,( rll | \.li )\ I\Í[NT.{('A() l: \lA\i \Í:l()
\l ( i Í< \),1, \ |,,\RA OÍ,t]Ii \ l)( )R Di
| \ll'jll ll.\l)l lR^ l0ll I,l.(lrsl,\t'i.\1..

L NI)
FOR\ Q\'I

llt I,_ \( ) R

\',\t.()R
\'.\L()Ít
'I'0,I'AI-

1(300l SV Rs 3.600,00 Rs 3.600,00
Aiu n os)

vALOR fO L\t DA I{t,Qr rlst(-Ào

.{vYLÂ t oNs[( r l)t.l Ros t " Te n
('nr t rio Pel 7'' 1l l.os \i

Rs 3.600,00
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I)ESPACHO DO FISCAL AD§I INISTRATI\'O DT]SPACHO Do oRD[NA ORDED f§PESAS

l.O relcrido serviço necessita ser oontratado.

2. Para fins do Art i8 da Lei 8.666, de 2l Jun 93.

enlpregar os recursos conforme nota de crédito em

anexo. na natureza da despesa 339039.

l. Autorizo a contratação do serviço por meio de

dispensa de licitação.

2. A SALC realize o empenho da despesa

conforme Art 24. inciso XIII. da t.ei 8.666193.

3. Publique-se em Boletim Administrativo. se for

() cltsol)orto Velho - RO. (q de íu11r:r O de 2022

Porto Velho - RO. 6 de Í,:rur ô de 2022.

I}RLI\() I) I] SA IMO_ MA.' ROSSt\ \ LI)( ) [- A DA SILVA _ ('Et,

F isc adrn do I 7" B Log Sl Oldenador de Despesas do 17" B Log Sl

RATIFICAçÃO

Consideradas as razões expendidas pelo Ordenador de Despesas do 17e Batalhão

Logístico de Selva (173 Base Logística), quanto à dispensa de licitação, relativa ao serviço

su p ram en cionado, entende que foram satisfeitas as exigências legais, ratifico - o

presento processo de dispensa de solicitação, conforme exigem o caput do artigo 26 da

lei ns 8666/ 1993.

Porto Velho - Ro, 0 -1 De - í , iL' |t ') De 2022

Ge da JORGE AUGU o
Comandante da L7-' Briga de Se lva
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N" 00101/2022 - sENAI CETEM

PELO FUTURO DO TRABALHO

CARTA INTERNA

Porto Velho, 07 de junho de 2022

Do
Ao

cerente de Unidade SESUSENAUIEL
chefe da seção Aquisição oe liciüioe" u contratos da 17' BASE LocisrlcA

Assunto: Resposta ao paÍecer n. 01777 t2}22t AOV/E'CJU-SSEM/CGU'AGU

Ref.: Parecer n. 01777 !2022! ADV/E-CJU'SSEM/CGU/AGÜ

Anexos:

Senhor Chefe de Seção,

O Serviço Nacional de Aprendizagem lndustrial - SENAI-DRyRO, entrdade

privada, sem fins lúcrativos, inscrita no CNPJ sob o no 03.780.605/0001-30, declara para

os devidos Íins, que possui capacidade técnica para executar, por meios próprios, os cursos

de qualiÍicação prohssional, sem ajuda de terceiros, bem como não irá' em qualquer

hipóiese, râalizar subcontratação do obieto a ser contratado mediante NUP:

6 401 2.0023931 2022 -53.

o SENAI-D R/RO , declara ainda, que, no tocante aos conteúdos programálicos

relacionados à segurança para opeÍador de empilhadeira, às suas açÓes ocorrem de foÍma

integrada com o sESl-DR/RO, entidade que também compÕe o sistema lndústria, podendo

assi-m utilizar competências técnicas de ambas instituiçÕes, para ministrar conhecimentos

específicos imprescindíveis ao desenvolvimento do curso.

Atenciosamente,

Cleber n Melo
SI/SENAI/IELGerente de Unidade

I

Scanned vrith CamScanner

Ê i.-



56
ê----,,-

i.J.FL

d
o-cü)OO(Ê
oL.a.;:
(Í,==
-ç:'aqo>

a

a§,!
=g

c
a,c

c

='[

o
,9)
Ç
qJ
o-

o
(}

=F
t!
ô
UJ
d.H

5,

ü

\

av

a í l+r.,

ü

I
I

rl

{



ffi§*

rL)
t
&

1

I,a\Ib

ÜL

\

O
(t§
õo
:o=
t ç1). =-=
c0)
ets
Úr(I,

c
-
o
=o
a
o
cc
e
z

fr}F
t

r4 ll

,z

rr" r,r' 5J
-t-.êi- r-

q
\

ü

Í
I

l

Ê''

I

L
,

f
iI

,l

t

?L
Íl_

§

I
)

t.:

.'/ Ii

I



ru ru- âE ___

I

n

q
O
z

/
{.t

\C
=
a

c h

Illrr
tltÊlx

x
)



ê__ i-:_

(!I
ro

§ãc)>
C"
.9 sr

EZEÊ
tr_
;.l,

=a,1Etl
o.J'6õ
C.(l,)t
.9o
CQ

o
'E

{
:F

,

z

:
2

l=''"

.T

ov)
z
L1l

=
o-

{

,) I

(§

-
q
o
a-
a)
!
L1
o
5

õI-ai
oÀ

or<
(->

=F
LrJo
UJ

Y
$

!

0_

I

rr- rv' 59

\

)-lI

t

-/

I

s
I



ql
*.d

-.....-
Ço

o(J.dr :

loJ
O^

' ,CÚ .1

ô ?a)e;;kt;orE
C2

o
,(§

=€r
aa

0,
Ç
o
C

I

r>.\
\\

.yJ
-l

í
zo

=
o
a
o
ç
o

=ü
Ç

z

FLN. ÇU :À l-Ià.- r-

1

,t.h
I

fg

I

l-_t
llolll

tI
I

li

I

I

ar,
!/



1-- I

s e creta ri a Es peci al o. T'.llilll:,ff #;,9e'íão e G ove rno D i gi tal
Secretaria de Gestão

Sisterna de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei n4 8.ó66, de 1993, conforme documentação re6,istrada no SICAF. c1r.rc r
sitr:açào do f-ornecedor no mcrmento ê a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNP_I: 03.783.989/OOOI45 DUNS rr: 9223t9629
Razào.§oci;rl: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - DEPÂRTÂMENTO REGIONÂL DFI

RONDONIÁ
"'rme Fantasia; SERVICO SOCIAL DÁ INDUSTRIA - DEP. REGIONAL DE RONDONIÂ

Vuaçào do F-omeccdor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro : l6/Oe/2O22
N.rturez:r Juridica: SERVIÇO SOChL ÂUTÔNOMO
MEI: Não
P,,rte d.r Em pres.r; Demais

Ocorrências e Impedimentos
(l.,rrr ô:rcia: Nada Consta
Inrpcdinrento dc Licitar: Nada Consta
Oç orrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
\rjnculo com "Serviço Público": Nada Consta

Niveis cadastrados:
Documeoto(s) assinalado(s) com '*" orá(ão1 .onr i,r.r/o(s) vcrr. rJ,r(s)

Fornecedor possui alguma pendêocia no Nivel de Cadastramenro indicado. Vcrifiquc -il?:"r.:i",,;:i;:f 
;::.,,::1;:l);;:.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Rcgularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal c PGFN Validade: t4/ll/2\22
FGTS Validade: tt/O6/2O22
Trabalhista (http.//wwr.tst.ius.b r/cerridaol Validade: 17 /09/2022

IV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal
Receita Estadua/Distrital Validade: O7/O7 iZO22

I(eceita Municipal Validadc: O9/Og/ )O22
VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

ValicíaCt-: 3t/OSiZO22 t')

/)o)) t).)1
4 N-ome: KÂUE CEZAR NITSCHKE

l.l

FLNI (í1

usuario
Retângulo
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Eslc relatório tcrn por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretlmente nos bancos dc dados dos respcctivos cadastros. A responsabilidade
pela vcracidadc do resultado da consulta c do Orgâo gcsror de cada cadastro consultado. A
inlormaçào rclatir a à razão social da Pcssoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica. rranlido pela Rcceita Fedcral do Brasil.

Consultâ realizada em: 09r06,'2022 12:27:16

Inlirrma ões da Pcssoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgào Gcstor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Rcsultaclo da consulta: Nada Consta

TCD

Para accssar a cc'rtidào original no portal do ór cstor, cli ue,'\o LII

r,eào Costor: CNJ
adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cír'eis por Ato de lmprobidade
dministrati\ a e lnelegibilidade

Resultad<l da consulta: Sistcnlâ tlo ( \.1 csth indisltonir cl

Para acessar a ccnidào ori inal no ortal do ór ào gestor. cli uc ,\QL I

zào Social: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - DEPARTAME^\TO REGION,\t-

C N P.l : 0-1.78-1.989/0001-45
t_ Ro\Do\lÂ

rgÀo Gcstor: Portal da Transparôncia
Caclastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

esLrltado da consulta: Nada Consta

Para acessar l ecrtidào ori inal no portal do órgão estor, clíquc r\O Lll

Orgi'io Custor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
ResLrltado da consulta: Nada Consta

Para accssar a cc-rridào ori inal no portal do ó âo cstor. cir uc ,\0[ I

.H iL-

I

I

I

I

I



Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificaçào c
racionalizaçào de scrviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965. de 23 de abril
de 2014. Lei n" 13.,160, de 26 de junho de 2017. Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 201u,
Decreto n" lJ.638 de 15, dejaneiro de 2016.
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9srsrr Siâtemâ lntÉúÍâdo
de Admrnrat a+ão Finâncêirs
do Goúerno F€dsrs.l

Datr c hora ds conrult!:
U!uáío:

0910612022 12:27136

01227796064

Cadastro lnformativo de Cróditos Não4uitados - CADIN
CPF'C PJ:
a3783989

Tltulo:
SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA, DEPARTAÀ/ENTO RE

Sltu!çao
Adinplenle

Total do R.fbtos
Há até 30 dias.

Há mais de 30 dias:

0

Gódlgo C]tdoí hrHora d. lncru{o

ldel

* Registos incluidos há até 30 1És

I! r-:-

usuario
Retângulo
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PROPOSTA TECNICA
COMERCIAL

rLN.

ito 381312022
SENAI GETET PORTO
VÉLHO

Cliente

Rráo Sochl: 17^B SE LOGISÍICâ
NoírE Frntr.h: 174 BASE LOGISTICÂ
CNAE: &í22-'U00 FPAS:
CHPJ: 09.í5.602/(,001-07 if dê CohborrdotBi
NorB do R..po|Éltll: ROSSI!{ALoO BEZERRA DA SILVA
TrbÍoas (69i2 t416345 , Efldl: COLITBLOGSL@GMAIL-COM
catagpíL: GoYemo

'Cartto Valtrgtm:

@ Otlerivo do Servigo

sEs, SENAI

Oualifi câÉo Profi ssional

Escopo

NR 1í TRÁNSPoRTE, MovlÍúENraçÃo E MA UsElo - SEGURANÇA PARA oPERÂooR DÉ

El,lPlLHÂDÉlR^ 20H

ConscjentizaÍ o opeÉdoÍ de empilhadeira para com os procedimentos de sêguranÇd de 3cordo Çcm

a operaçáo, movimentrÉo, elevaÉo de carga e descarga, estabelecêndo uma condula pÍofissionaj

e iegura, Uem como, zelaÍ pêlo melhor desempenho e Íendimento do equipâmentc evitandc

manúençóes conetivas, coníoÍmo orientaÉo de segurança, operaÉo e recomendaÉo da NR '11

)>
lnvestimento

SeÍvlços
Preço (Rl)
UnlÉÍlo Q'Jant

N R 1 1 ÍRÂNS RTE. MOV M

MANUSEIO . SÉGURANÇA PARÁ

OPERÂDOR OE EMP'LHAOEIFÂ 2OH

PRESENCIAL

R$3.600,00 1

TOÍÂL DA R$3.rt00,00

Valor total geral (R$)

RS3.600,0C

Esta propdla peíaz o valoÍ d€ R$3.600,00 (ÍRÊs lL E SEISCENÍOS REAS) a sêrem utilrzados

du.anle a vigência contratual nos servaços descótos no ê3copo da proposta

A Soma dos serviços pagos em 01 (uma) parcela.

o pagamento deveÉ 3e, feito mensâlmente até â dâta do vencimeoto que constar no boleto bancário

O falulamento deverá sêr no peíÍodo de O'l a 31 de cada mês, com vencimento no diâ 18 do mês

subsequenle.

Os valores seráo cobrados coníoÍme
nos valores para o ano subsequente

oriâ até dezembro do conente ano, podendo haver reajuste

Scanned with CanrSc.-rnner
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PROPOSTA TÉCNICA
COMERCIAL

Validade da proposta

I prelente proposta tenwatiaaae oe 5o
e condiçóês estipulades nesta proposta.

FL N'

dias. Após ests PeÍlodo podeíâ modiÍic8Í quarsquer teÍmos

_ru_

TuÍme íêchada paÉ até 30 alunos.

A aceitação da pmposta sÉs seu prâzo de validade acanetará êm posslveis mudanças de valorês e

cÍoÍtogíilr*r.

Estão inclusos nesta proposta as despesas de desloc€menlo, aguardáÍ cootirmação dê cronograma

de etêndimenio com a empresa'

O uso dos EPI'S durenlê o tteinamento será de Íêsponsâbilidade do contratante por se tÍataÍ de curso

lN GoMPANY

O contrâler{ê fcâ Íespoítsávêl em organiza Í todâ docúmentaÉo do paíicipanle para eletjvaçâo da

matíorla iuÍio ao SEMI, devendo apresentar todos os documentos no aceile da píoposta' bem como

assegurai que todos os alunos imcritos no curso compareçâm âs aulas, garanlindo o fiel cumprimento

do objeto do contrato.

DocumentaÉo a ser apre§entâda
o Côpia do RG e CPF,

êÍnâil;
Cópia do Comprovante de Residência atualizado;

Cópia do CompÍovarÍ€ de Escolaridade.

B cloúsulos

..| Íomalizaçlo do Acelte

Estâ propostâ constituLse em um acordo Ídedigno entre as partês com respeito ao assunto ob,eto

desta e substituirá e cancelaÉ quaisque. outÍos acordos anteriores, tanto esc.ito§ quanto verbais,

ente as partes e terceiÍos, com relaçâo ao seu assunlo objeto, e poderá ser
complementâdâ ou substituÍdâ somente mediante acordo por êscnto entre as parles.

Conlidencialidâde
Ã úoiempo outante o pra2o desta PRoPoSTA e por um periodo de 24 meses-apôs o seu término

ou ieiclsaó ao contrato poí guatqueÍ mo1vo, os partícipês deveÍáo tralar as inÍormaçôes fo€adas

ou àiioonilitizaoas enire si oi.r que venhâm a tomar conhecimenlo como resultãdo do

áà""nrâürento do objêto desta PROPOSTA (doravante denominadas de inÍoÍmaçôês

ànídenciais), com absolillo sigilo e náo deverâo reveláJas ou kansmiti,las a terceiÍos, sem a

auloitzaçáo 4.,!l.a, expÍessâ e por escrito do outro Partlcipe

Pol ltica de in adimqlé ncia
A íalta dê pagamentos das parcelas aulorizará a Unidade OpeÍacional, não só a inscrevêr o nome

do dãvedor ào Sistema de Protêçáo ao Crédilo (SPC) ou SERASA, bêm como interpor cobrança

úoiãái. acr"sooo do pagamentó de custas, despesas judiciais e honoráíos advocatlcios'

inJjp.na"r,tu de quaisiuãr avisos ou noüÍicaçôes judiciais ou extrajudiciais, sem preiuÍzo das

âançóes adminisbativâr ê acâdêmicâs cablveis.

o
o
o

Com o aceite da proposte, seÉ geÍado um contrato com o valoÍ toial como credito a ser utilizado

peta empresa duianie a vigênciã contratual, nesto ato, a empresa somente pagaÍá pelo que foí

íealizâdo pela Unidade SENAI CETEM PORTO VELHO.

sEs, SENA'

Scanned with CamScanner
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Esta p.oposta e todas as conÚovéBias que se oíiginem 9tlt':'--1'9-tl-"]"cionem com o

;;dÉtú-d"" ;".rrtos neta inai"aaos. ieco regiús e interpretadâs de acordo com as lei§ da

Rêtrrbaica Fe&Íâti!8 ô Brasil.

tlo caso dê qualqueÍ uma das dispciçoês dâ presenta proposte nâo sêr válida ou se tomar inválida

ou ôáo sdicâvel, as demais dispo§içóes nâo serão aÍetrdas

U. coocordo e ecêito 8s cordiçôes descritas na pÍêsentê proposta'

PROPOSTA TECNICA
COMERCIAL

Oata do aceite: I /

Repí6eírtarte Legalrcontrâtanlê:

ROSSINÁLDO BEZERRÂ DA SILVA

ldêôtidadei -
CPF,

Oata da emissão da p rcposla: ogl6D022

Clêbsr
da

SENÂI CETEM Velho

NaÍda Patrlcla Íigues do Nascimento
narda.patÍicia@tiero.oÍg.br

Relâçóes Com Mercado
(69)992490817

sEs, SENAI

Scanned with CarrScanner
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9srnn SaÉtem3 lnt€grâdo
de Adm rnratrâçso Finsncera
do Goúerno F€d€râl TE5ouRoNacroNAL

Data e hora da consulta: 1010612022 10 00

Usuário: "- .277 .960-"t
lmpressão Completa

Nota de Empenho

UG Emitente
Código Nome
160350 í7A BASE LOGISTICA

CNPJ Enderêço
09.545.602/0001-07 AV PtNHEtRO t\4ACHADO,2243 BAIRRO SAO CRISTOVAO

Município UF Têlefonê
PORTO VELHO RO (69) 3216470013216470513216-4717

UGR
160504

Moeda
REAL - (R$)

CEP

76804-047

CEP
76801-18ô

Alinea

Ano Tipo
2022 NE

Célula Orçamentária
..-, Esfera PTRES

1 193894

- AmpaÍo Legal

Código
22

\/ Ato Normativo
LEr 8.666 / 1993

Fonte de Recurso
0100000000

Processo
64012002393202253

TeleÍone
6932.63400

Naturêza da Despesa
339039

Plano lnterno
E6SUPLJA6')P

Número
180

Data dê Emissão Tipo

091Q612022 Ordinário

.Favorecido

Código
03 783.989/0001-45

Endêreço
RUI BARBOSA 1 1 12 ARIGOLANDIA
Município UF

PORTO VELHO RO

Nome
SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA. DEPARTAMENTO RE

Tâxâ dê Câmbio

0,0000

ParágraÍo

Valor
3.600,00

lncíso
xl

Dêscrição
UG 160350 - DISPENSA 2512022 CONI'RATAÇÃO DE CURSO PARA OPERADOR DE EMPILHADEIRA.
coNFoRt\4E D|EX N" 93 - DEPOSTTO CL |/COL/CMT. DE ACORDO COtú PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 2022
E ALINHADO AO PLANO DE GESTÃO 202012023. OE 03, CRÉDITO 2022NC401456 C O EX DE 19JAN22,

Local da Entrega
AV, PINHEIRO I\4ACHADO, 2243. SAO CRISTOVÃO, PORTO VELHO . RO

lnformação Complemêntar
16035006000252022 - UASG Minula: 160350

Sistema de Origem
COMPRASNET.ME

Versâo Datã/Hora OperaçãoI
0O2 Ogt06!242216.45.33 Alteração 1de2

Modalidade de Licitação
DISPENSA DE LICITACAO

Artigo
24
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I S t n f I i: uru;a41ii:ir"".'"'," TEsouRoNÂctoNAr

Data e hora da consulta: 1010612022 10.00

Usuário: *" .277 .960--'
lmpressão Completa

Nota de Empenho

Lista de ltens

Natureza de Dêspesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS. PESSOA JURIDIC

Subêlemênto 48 - SERVICO DE SELECAO E ÍREINAMENTO

Seq. Descrição
001 llem compra: 00001 - Curso de operador de empilhadeira - transporte,

movimentação e manuseio - segurança para operador de empilhadeira -
20 horas - presencial - 30 alunos.

Total da Lista
3.600.00

Valor do ltem

3.600,00

Data Operação

09/06/2022 lnclusào

Quantidadê Valor Unitário
'1.00000 3.600,0000

Valor Total

3.600,00

Assinatu ras

Ordenador de Despesa
ROSSINALDO BEZERRA DA SILVA
---.754.934-..

Q910612022 16:05:33

Responsável pela Nota de Empenho
JOSE DENIS LIMA DE OLIVEIRA
-"-.513.143-".

0910612022 15:57 14

Versáo Data/Hora o
0910612O22 16:05:33 Alte o 2de 2o02




